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RESUMO 

A Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI) consolidou-se como uma modalidade 

educacional marcada por exclusão social e digital, com isso, enfrenta altas taxas de evasão, 

distorção idade-série e analfabetismo, sobretudo entre idosos. Nesse cenário, a integração das 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) se apresenta como alternativa 

estratégica para ampliar a autonomia, a permanência e a aprendizagem. Entende-se que o gestor 

educacional desempenha um papel relevante nas relações e atividades desenvolvidas dentro da 

unidade escolar. Desse modo, este estudo tem como objetivo geral analisar o papel do gestor 

escolar no incentivo ao uso das TDIC na EJAI, de forma que sejam consideradas as normativas, 

políticas públicas e práticas pedagógicas, com ênfase no contexto do município baiano Ipecaetá. 

Esta pesquisa foi realizada a partir de uma pesquisa bibliográfica, com recorte temporal entre 

2015 e 2025, em bases como SciELO, CAPES e repositórios institucionais, além da análise de 

legislações, documentos oficiais e dados estatísticos de IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística) e CETIC (Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação), acrescido de entrevistas realizadas com alguns gestores. A revisão bibliográfica 

incluiu estudos empíricos, revisões sistemáticas e experiências regionais. Identificou-se que, 

embora o acesso a dispositivos fosse elevado, a formação docente permanecera insuficiente e a 

infraestrutura desigual, limitando o aproveitamento pedagógico das TDIC. Experiências de 

gestão ativa mostraram redução da evasão em até 12% e aumento da frequência em 18%. Com 

isso, a literatura evidenciou que o gestor escolar atuava como elo entre políticas nacionais e 

práticas locais, mediando a formação docente, o planejamento curricular e a inclusão digital, 

sendo decisivo para transformar tecnologia em recurso emancipatório. Esses resultados 

permitiram a produção de um e-book apresentando aos gestores educacionais orientações e 

sugestões, de modo que possam vir a ser um o fator determinante para efetivar a integração das 

TDIC na EJAI, convertendo a modalidade em espaço de permanência, inclusão social e 

aprendizagem significativa ao longo da vida. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Educação de Jovens e Adultos; Gestão Educacional; Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação. 



ABSTRACT 

 

Adult, Youth and Elderly Education (EJAI) has become a consolidated educational modality 

marked by social and digital exclusion, consequently facing high dropout rates, age-grade 

distortion, and illiteracy, especially among the elderly. In this scenario, the integration of Digital 

Information and Communication Technologies (DICT) presents itself as a strategic alternative 

to expand autonomy, retention, and learning. It is understood that the educational manager plays 

a relevant role in the relationships and activities developed within the school unit. Thus, this 

study aims to analyze the role of the school manager in encouraging the use of DICT in EJAI, 

considering the regulations, public policies, and pedagogical practices, with emphasis on the 

context of the municipality of Ipecaetá, Bahia. This research was conducted through a literature 

review, covering the period between 2015 and 2025, using databases such as SciELO, CAPES, 

and institutional repositories, as well as the analysis of legislation, official documents, and 

statistical data from IBGE (Brazilian Institute of Geography and Statistics) and CETIC 

(Regional Center for Studies on the Development of the Information Society), in addition to 

interviews conducted with some managers. The literature review included empirical studies, 

systematic reviews, and regional experiences. It was identified that, although access to devices 

was high, teacher training remained insufficient and infrastructure unequal, limiting the 

pedagogical use of ICTs. Experiences with active management have shown a reduction in 

dropout rates of up to 12% and an increase in attendance of 18%. Therefore, the literature has 

shown that school administrators act as a link between national policies and local practices, 

mediating teacher training, curriculum planning, and digital inclusion, and are crucial in 

transforming technology into an empowering resource. These results led to the production of 

an e-book offering educational administrators guidance and suggestions, so that they can 

become a determining factor in effectively integrating ICTs into EJAI (Youth and Adult 

Education), transforming this modality into a space for retention, social inclusion, and 

meaningful lifelong learning. 

 

 

 
KEYWORDS: Youth and Adult Education; Educational Management; Digital Information and 
Communication Technologies. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos anos, as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) têm 

se desenvolvido em vários setores, e essa evolução proporcionou diversas possibilidades para 

facilitar a vida e a forma de melhorar o trabalho das pessoas, tornando a comunicação e a 

informação mais acessíveis a todos que delas se utilizam. Sendo assim, as TDIC têm 

contribuído, com o modo de funcionamento das unidades de ensino do estado (UEE) e, 

consequentemente com o modus operandi da Educação de Jovens e Adultos – EJA e a atuação 

da gestão escolar na interação com o seu público. 

O debate sobre a inserção das tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC) 

na educação brasileira já se consolidara como campo relevante da pesquisa educacional e da 

formulação de políticas públicas. Porém, com o advento da pandemia provocada pela COVID- 

19, a emergência de ferramentas digitais aplicadas ao ensino demandou novas estratégias de 

gestão escolar, sobretudo na EJA, modalidade que historicamente fora marcada pela exclusão 

social e educacional. 

Assim, pesquisas demonstraram que, embora a conectividade nacional tivesse avançado 

significativamente, permaneciam desafios de acesso, de formação docente e de adaptação 

curricular, os quais incidiam com maior intensidade sobre públicos em defasagem escolar 

(CETIC, 2023; IBGE, 2023). 

Nesse cenário, compreende-se que a gestão educacional não se limita a funções 

burocráticas, mas assume papel central na liderança pedagógica e no incentivo ao uso 

qualificado das TDIC. E é partir de tal perspectiva que houve um genuíno interesse para que 

essa pesquisa florescesse e contribuísse à sociedade, mais especificamente à comunidade 

baiana. 

A minha trajetória1 na EJA se iniciou com uma “paixonite” pela área. Vale ressaltar que, 

a “paixão” à EJA se manifestou durante minha primeira formação em magistério, nos idos de 

1998 quando cursava o Ensino Médio, caracterizado pela modalidade de Magistério. 

Naquela época surgiu o Programa AJA BAHIA (Alfabetização de Jovens e Adultos) 

criado pelo governo do Estado para alfabetização de jovens e adultos, tendo como objetivo 

diminuir/erradicar o analfabetismo na Bahia. Nesse período, para fazer parte desse programa, 

tínhamos que participar de uma formação oferecida pelo estado, sendo acompanhados por uma 

coordenação local. 

 

1 Em função de ser a narrativa do mestrando, esta seção é escrita na primeira pessoa do singular. 
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O projeto era fundamentado pelas propostas de Paulo Freire2. Foi justamente durante 

essa época que me apaixonei pelas vivências e pelas ideias apresentadas. Esse “pontapé 

inicial”3, alinhado com a teoria absorvida durante o curso de magistério, fez com que eu me 

sentisse cada vez mais apaixonado pelo segmento da educação de jovens adultos, no qual 

trabalho até os dias atuais. 

Trabalhei nesse programa em distintas etapas que aconteceram em vários municípios, 

que participavam do programa. De igual maneira, atuei ativamente nas discussões e reuniões 

de planejamento que ocorriam para que pudéssemos planejar as aulas para nossos educandos. 

Conclui o curso de Magistério no ano 2000 e, por volta de 2002 a 2003, tive a 

oportunidade de atuar como professor pela prefeitura de Santo Estevão, ministrando aulas em 

classes de turmas da EJA, no colégio situado no meu povoado natal, Cabeça da Vaca. Nesse 

período trabalhei com turmas multisseriadas à noite, mas mesmo diante de todo o trabalho e 

diversidade encontrados nessas turmas foi extremamente apaixonante e enriquecedor para a 

minha formação enquanto professor. 

Durante aquele período, atuei em algumas outras turmas do fundamental diurno. 

Contudo, no ano de 2006, quando fui convocado pelo concurso público para professor de 

educação básica em Santo Estevão, assumi uma turma da EJA multisseriada novamente - um 

desafio, mas também enriquecedor, pois a experiência que já havia adquirido nos anos 

anteriores contribuiu para atuar nesse momento. Apesar da experiência em turmas anteriores da 

EJA, nunca deixa de ser uma nova etapa. Naquele mesmo ano encontrava-me cursando a 

graduação em História, que forneceu robusta qualificação ao meu currículo, ampliando meus 

conhecimentos acerca da consciência política e histórica como educador e militante pelos 

Direitos Humanos, sempre inspirado pelo rico legado de Paulo Freire. 

A partir do ano de 2007, passei a atuar na EJA dos anos finais, algo que não foi 

efetivamente uma surpresa, pois já havia lecionado no fundamental anos finais diurno, contudo, 

nas turmas da EJA no noturno era uma realidade totalmente diferente, tendo em vista que nessas 

turmas havia educandos com faixa etária de adolescentes a idosos. Era um misto de 

diversidades, visto que havia estudantes de diferentes comportamentos e níveis de 

conhecimento. Nas turmas dos anos finais da EJA do noturno, tínhamos pouco tempo com o 

 

 

2 Patrono da Educação Brasileira, Paulo Reglus Neves Freire foi um grande educador, filósofo brasileiro e um dos 

pensadores notáveis na história da pedagogia mundial, tendo influenciado o movimento chamado pedagogia 

crítica. 
3 A expressão "Pontapé inicial" se refere ao chute inicial em uma partida de futebol, marcando o começo do jogo, 

porém, no presente texto é usado de forma figurada e com o intuito de apontar o início do desejo em desenvolver 

qualquer atividade ou projeto relacionado ao público EJA. 
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estudante, visto que eram diversos componentes curriculares, mas diante das múltiplas 

realidades que tínhamos nas turmas, meu foco na disciplina de história na qual atuava, dava 

maior ênfase na leitura e escrita, procurando minimizar tal déficit. 

Por conta do período pandêmico, deparei-me com turmas com nível de conhecimento 

de estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental, e até casos de estudantes em nível de 

alfabetização. Um novo desafio, como conciliar conteúdos programáticos e alfabetizar ao 

mesmo tempo. Procurei aplicar os ensinamentos adquiridos ao longo do tempo na Educação de 

Jovens e Adultos, principalmente no que tange à alfabetização, procurando não deixar de 

abordar conteúdos, mas sempre focando na leitura e escrita através de discussões de conteúdos 

de sua realidade e que fossem de extrema necessidade para o seu desenvolvimento crítico e 

reflexivo. 

Até meados do ano de 2023, antes de sair de licença da cidade de Ipecaetá na Escola 

Municipal Laudelino Gonçalves de Moura, atuei nas turmas da EJA nos anos finais. Nessas 

turmas, lecionei os componentes curriculares História, Artes e Educação Física. 

Todo esse percurso educativo contribuiu em fomentar o interesse em elaborar e executar 

uma pesquisa, após observar que algumas práticas pedagógicas direcionadas ao público jovem 

e adultos foram desenvolvidas de forma infantilizadas e, consequentemente ausentes de 

adaptações às necessidades e à realidade de uma turma varonil, na maioria das vezes. Tais 

descasos por parte de gestores e docentes, já inicia pelo simples fato de considerar que os 

estudantes diurnos, muitas vezes rotulados como aqueles que “não querem nada”, são 

frequentemente remanejados para o turno da noite, livrando-se, assim, de um suposto problema 

e, em contrapartida, causando outro ao banalizar a educação voltada para jovens, adultos e 

idosos. 

Nesses últimos anos, pude observar ainda que há uma preocupação marcante com esses 

estudantes de se fazer prova como instrumento único de avaliação, preocupando-se somente 

com o aspecto quantitativo, deixando de lado o aspecto qualitativo, com didática e metodologia 

aquém dos anseios de como deveriam ser tratados os estudantes dessa modalidade de ensino. 

Aulas monótonas, expositivas, e fadadas a não estimular os estudantes, fazendo com 

que muitos não tenham motivação em participar das aulas, visto que a maioria deles chegam 

cansados e querem ver algo diferente, dinâmico. Essa questão também está ligada ao uso das 

novas tecnologias em sala de aula, uma vez que mesmo diante de toda falta de infraestrutura e 

recursos tecnológicos para a realização de aulas mais atrativas, cabe ao professor diversificar, 

investigar e usar os meios existentes ao seu alcance. Isso também me inquieta e incomoda em 

razão de perceber a falta de interesse de muitos gestores escolares em não dialogar junto com a 
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coordenação e cobrar das Secretarias de Educação, suporte, melhorias e formações adequadas 

que atendam a essa modalidade de ensino. 

Paulo Freire (2006) sugere que é preciso “esperançar”, isto é, é preciso que haja uma 

mudança que envolva a gestão escolar e os docentes para juntos, fazer a educação acontecer de 

outro modo, embora o ato de esperançar pareça, por vezes, utópico, é um sonho possível. Tais 

ações são minha motivação para investir e contribuir, juntamente às equipes gestoras, 

professores e com os órgãos responsáveis, meios de dialogar e diversificar o uso de novas 

tecnologias na educação de jovens e adultos. 

Nesse viés, entendi que os atores sociais da presente pesquisa deveriam ser os gestores 

de algumas escolas da cidade de Ipecaetá, município baiano, alguns lotados em unidades 

escolares localizadas na zona rural e outros na zona urbana. Pensou-se em observar um grupo 

formado por 08 (oito) gestores de escolas de ensino fundamental I e II, dessas unidades 

escolares, e que pertençam a faixa etária de 30 (trinta) a 60 (sessenta) anos. 

Aqui, vale ressaltar que a equipe gestora desempenha um importante papel quanto ao 

incentivo ao uso da TDIC na EJA, seja em sua atuação como mediador pedagógico, seja como 

mobilizador quanto ao uso das inovações, de forma que se garanta uma infraestrutura 

tecnológica, e com isso haja formação continuada para os professores por intermédio de 

Atividade Complementar (AC) e, de forma paralela, a criação de um ambiente escolar que 

promova a inclusão e a participação dos estudantes quanto ao letramento digital e à cidadania. 

Ergue-se aqui o conceito de letramento digital que diz respeito à capacidade de uso 

crítico da tecnologia digital, que ocorre de forma criativa e responsável, favorecendo a leitura 

e produção de textos e demais disciplinas, a participação em práticas sociais virtuais, dentre 

outras possibilidades. Embora a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) não se atenha 

às discussões acerca da EJA, quando trata da educação regular estabelece princípios direcionais, 

nos quais enfatiza o letramento como o princípio motriz de todo e qualquer processo de ensino- 

aprendizagem, sendo tal conceito entendido como fornecimento de bases supostamente coesas 

para que o educando disponha do maior número de ferramentas para a solução de questões de 

sua vida cotidiana e suposta melhoria de seu desenvolvimento pessoal voltado ao mercado de 

trabalho4. 

 

4 Sabe-se que há uma constante que distancia o mercado e o mundo laboral. O primeiro se refere ao 

sistema de oferta e demanda de trabalho, onde indivíduos buscam emprego e empresas oferecem vagas. Por outro 

lado, o mundo do trabalho engloba todas as experiências, relações e impactos sociais, econômicos e pessoais 

relacionados ao trabalho, incluindo não apenas o emprego formal, mas também o trabalho informal, autônomo e o 

impacto do trabalho na vida do indivíduo e na sociedade. 
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Porém, de acordo com Boltanski (2009), embora a BNCC estabeleça que é de suma 

importância articular o processo de alfabetização e letramento, a fim de se buscar, não apenas 

a decodificação de palavras, e sim, também, o desenvolvimento de uma compreensão mais 

profunda da linguagem escrita, matemática, científica e tecnológica, ela estabelece que a 

alfabetização deve ser concluída até o segundo ano do Ensino Fundamental. Depreende-se do 

autor que a forma como a BNCC se coloca apresenta ideias que partilham princípios neoliberais 

por ser um instrumento centralizador, autoritário ao estabelecer sobre o que é chamado de 

“regime de dominação complexo” (Boltanski, 2009, p. 203), reducionista e de controle dos 

conteúdos a serem ministrados por professores/as da Educação Básica. 

E nesse contexto do multiletramento dos indivíduos durante a escolarização, o gestor 

pode desempenhar relevante papel. Compreende-se que as funções burocráticas da gestão 

educacional transpassam para assunção do papel central na liderança pedagógica e direciona ao 

incentivo ao uso qualificado das TDIC. E é partir de tal perspectiva que há um genuíno interesse 

para que os resultados desta pesquisa contribuam à sociedade, mais estritamente à comunidade 

baiana. 

Nessa diretriz, a presente pesquisa é norteada por meio da dupla reflexão de como as 

novas tecnologias ajudam nas vidas cotidianas dos educandos da EJA e, de igual maneira, se 

há dificuldades da parte da gestão escolar em relação à adoção de novas tecnologias, seja por 

falta de recursos, ou treinamento inadequado, ou ainda à resistência à mudança e demais 

questões de infraestrutura. Essa dupla reflexão direciona e ergue o seguinte problema de 

pesquisa: Qual é o papel da gestão educacional quanto ao incentivo ao uso da Tecnologia 

Digital da Informação e Comunicação (TDIC) na área da Educação de Jovens e Adultos (EJA)? 

Partimos da hipótese de que a efetividade da inclusão digital na EJA depende, de forma 

decisiva, da atuação do gestor educacional enquanto líder pedagógico e articulador de recursos. 

Inclusive, observa-se que em contextos em que a gestão investe em formação docente, 

monitoramento de práticas e infraestrutura tecnológica, observaram-se reduções em indicadores 

de evasão, como no caso de escolas paranaenses que registraram queda de 12%, e aumento da 

frequência escolar em até 18% (UTFPR, 2021). Por outro lado, em realidades em que a gestão 

se restringe ao aspecto administrativo, a presença de recursos tecnológicos não implica em 

melhora significativa nos resultados educacionais. 

Para nortear o direcionamento desta pesquisa, buscamos discutir a gestão educacional, 

tendo em vista o papel do gestor diante da atual forma de conceber a educação, frente às 

tecnologias digitais da informação e comunicação no cotidiano escolar, posto que, Lozano 
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(2011) fomenta que, deve-se discutir menos sobre a tecnologia de informação e comunicação 

(TDIC) e muito mais sobre a tecnologia de aprendizagem e de conhecimento (TAC)5. 

Portanto, tem-se como objeto geral deste estudo analisar o papel do gestor educacional 

no incentivo ao uso das TDIC na EJAI, com ênfase em sua atuação enquanto mediador entre 

políticas públicas recentes, condições institucionais e práticas pedagógicas. A princípio, partiu- 

se do pressuposto que a análise desse papel permitiria iluminar as formas como a gestão escolar 

poderia superar os entraves estruturais e pedagógicos, transformando a tecnologia em recurso 

emancipatório. Nesse sentido, a presente investigação focou tanto na dimensão normativa e 

estatística, que balizava o direito à educação ao longo da vida, quanto na dimensão prática, 

evidenciada em pesquisas empíricas sobre experiências concretas de uso de tecnologias na EJA 

(Bernardino; Zacarias; Caramano, 2025; Boltanski, 2009; Ritteri, 2019; Silva; Silva, 2020; 

Lozano, 2011). 

Como objetivos específicos pretendeu-se: identificar como o gestor vem se relacionando 

com a atual concepção de educação, para a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem 

com uso das tecnologias; mapear os desafios enfrentados na integração das TDIC na EJA, 

especialmente em contextos de vulnerabilidade; elaborar um material didático de autoformação 

para gestores de EJA, em formato online, a fim de contribuir com a literatura sobre o tema; e, 

por fim, propor recomendações de práticas de gestão orientadas à equidade digital. Para além 

desses objetivos específicos discutiu-se também as TDIC utilizada na unidade de ensino, no 

âmbito da escola pública gratuita e de qualidade, e seu funcionamento relacionado na 

otimização de matrículas, comunicação com os responsáveis pelos educandos, dentre outras 

possibilidades a serem encontradas. 

Com base no todo exposto, a presente pesquisa teve como lócus 08 (oito) unidades de 

ensino da rede pública, voltadas ao ensino fundamental (EF), situadas na cidade de Ipecaetá, 

localizada na Região Metropolitana de Feira de Santana, onde a modalidade EJA apresentava 

expansão significativa nos últimos anos. Dados oficiais indicaram que a Bahia se tornou a 

segunda maior rede estadual de EJA do país, registrando crescimento de 8% nas matrículas 

entre 2023 e 2024, alcançando aproximadamente 129 mil estudantes (Bahia, 2025). Essa 

5 A autora Roser Lozano em artigo intitulado “De las TIC a las TAC: tecnologías del aprendizaje y del 

conocimiento”, afirma que: “En este sentido hay que hablar menos de las tecnologías de la información y la 

comunicación (TIC) y más de las tecnologías del aprendizaje y del conocimiento (TAC). La biblioteca (escolar, 

pública, universitaria) no centraliza ya los flujos de información, por lo que ahora su labor debe focalizarse más 

en la formación de usuarios”. Traduzindo: “Nesse sentido, precisamos falar menos sobre tecnologias de 

informação e comunicação (TICs) e mais sobre tecnologias de aprendizagem e conhecimento (TAC). As 

bibliotecas (escolares, públicas ou universitárias) não centralizam mais os fluxos de informação, portanto, seu 

trabalho deve agora se concentrar mais na capacitação dos usuários. 
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expansão foi acompanhada por programas inovadores, como o Pacto pela Superação do 

Analfabetismo e a adoção do Ensino Médio com Intermediação Tecnológica (EMITec), que 

transmite aulas mediadas por tecnologias digitais em mais de uma centena de municípios. O 

recorte territorial privilegiou, assim, a análise de um contexto em que a inclusão digital na EJA 

representa tanto um desafio quanto uma oportunidade estratégica para gestores educacionais. 

O recorte temporal para o levantamento bibliográfico situa-se entre 2015 e 2025, 

período em que a literatura nacional aponta uma intensificação dos debates sobre a integração 

de TDIC na EJA, ao mesmo tempo em que políticas públicas específicas foram promulgadas. 

Nesse intervalo, destacaram-se normativas como a Resolução CNE/CEB n.º 01/2021, que 

determina a flexibilização curricular e uso de Ensino à Distância – EaD, e a Resolução 

CNE/CEB n.º 03/2025, que consolida diretrizes operacionais para a modalidade. Do ponto de 

vista empírico, foi também a década em que pesquisas de campo mostraram que 100% dos 

estudantes de turmas de EJA possuíam dispositivos digitais, mas ainda enfrentavam barreiras 

de conectividade e preparo docente (Carvalho, 2023). 

A análise das referências bibliográficas foi pautada por evidenciar os princípios teórico- 

metodológicos contemporâneos das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDIC) e na Gestão Escolar, baseado em autores como Maria Elizabeth Bianconcini de Almeida 

e Myrtes Alonso (2007); Roser Lozano (2011); Juan José Manuel Velasco y Arzac (2003). Os 

estudos sobre desafios para a gestão escolar com o uso de novas tecnologias foram baseados 

em Alda Maria Duarte Araújo Castro e Magna França (2012), José Carlos Libâneo (apud 

SUANNO; CHAVES; ROSA, 2020) e Mariluci Alves Martino (2001), Bernardino; Zacarias; 

Caramano (2025), Boltanski (2009); Ritteri (2019); Silva; Silva (2020). Sobre a gestão escolar 

foram utilizados Maria Aglaê Machado (2000); Maria da Graça Jacintho Setton (2010), Brasil 

(1996, 2000), Minayo (2013), Cavalcanti (2019), Manuel Castells (2018), dentre outros; todos 

esses pesquisadores fundamentaram às análises aqui apontadas. 

A justificativa para a realização deste estudo reside em três aspectos. Primeiro, na 

relevância social de enfrentar o déficit educacional que ainda atinge jovens, adultos e idosos 

em situação de vulnerabilidade econômica e social. Segundo, na urgência de superar a exclusão 

digital, uma vez que 62% dos estudantes da EJA entrevistados em pesquisas recentes 

declararam dificuldades no uso de plataformas virtuais (Raitz Silva; Mello, 2024). Terceiro, na 

lacuna acadêmica evidenciada em revisões sistemáticas, que demonstraram que apenas 15% da 

produção científica sobre EJA no Brasil aborda a integração das TIC (Silva; Silva, 2020). Tais 

fatores legitimaram a pertinência da investigação e reforçaram a centralidade do gestor 

educacional como ator-chave. 
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Para que a pesquisa fosse executada, a opção de abordagem foi a qualitativa, para que 

se pudesse contemplar com maior profundidade a complexidade da realidade da comunidade 

escolar. Com a finalidade de colher informações necessárias para o desenvolvimento da 

presente investigação, cuja perspectiva representa uma forma de transformar em dados 

situações que estão sendo vivenciadas, a pesquisa de abordagem qualitativa teve finalidade 

descritiva e propositiva voltadas para obter um produto com o intuito de sanar os problemas 

encontrados através da pesquisa bibliográfica, pautada em revisão sistemática e integrativa da 

produção científica nacional e em documentos oficiais e, portanto, com forte influência em 

Paulo Freire (2016) foi realizada um diálogo virtual direcionado por um questionário em 

formato online. 

O levantamento de dados utilizou descritores como “gestão educacional”, “TIC na EJA” 

e “alfabetização digital de jovens e idosos”, contemplando o período de 2015 a 2025, em bases 

como SciELO, Banco de Dissertações e Teses da CAPES e repositórios institucionais (IFES, 

IFSC, UFERSA, UNESP, UTFPR). Foram incluídas legislações e relatórios estatísticos oficiais 

(IBGE, CETIC), além de resultados de pesquisas empíricas localizadas no contexto da Bahia. 

Como referência para a organização metodológica, recorreu-se a Gil (2017), que define os 

procedimentos básicos da pesquisa científica, sustentando a validade e a confiabilidade das 

escolhas realizadas. 

Enfatiza-se aqui o grau de importância dada à investigação por realizar a junção das 

perspectivas da gestão e o uso das novas tecnologias, tendo em vista que há grande relevância 

e retorno social o ato de se investigar o potencial da TDIC com a finalidade de aprimorar a EJA, 

e o ator social na qualidade de gestor escolar ao desempenhar um seu papel de promoção de 

práxis pedagógicas inovadoras e inclusivas, com o potencial de gerar subsídios importantes 

para a melhoria da qualidade da educação oferecida aos jovens e adultos. 

Logo, esta investigação ressalta o trabalho do gestor como sujeito ativo em favor do 

aprimoramento dos processos de ensino e aprendizagem na educação de jovens e adultos. Afinal 

de contas, a chegada das TDIC trouxe à tona necessidades tais que direcionam ao seu uso no 

contexto educacional, sendo de grande valia para a prática pedagógica e a aprendizagem dos 

estudantes da modalidade de ensino voltado para a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Assim, 

os resultados desta pesquisa podem beneficiar os discentes quanto à qualidade do ensino ao 

mesmo tempo em que se possibilita a inclusão digital. 

O discente da modalidade EJA é composto de educandos (jovens, adultos e idosos) que 

não concluíram seus estudos no tempo devido e com a idade apropriada por diversos motivos 

(desmotivação, abandono por necessitar trabalhar, cansaço, por ter que cuidar dos filhos, dentre
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outros), mas que agora têm a oportunidade de terminar os estudos e, por conseguinte, conseguir 

a tão sonhada qualificação. 

Da leitura de Bovo (2002), depreende-se que o professor da EJA é imprescindível no 

processo de ensino-aprendizagem, de modo a ser capaz de fazer leitura de mundo com 

autonomia, visto que, “Criar novas estratégias para prestar ajuda eficaz a seus estudantes no 

processo de aprendizagem é responsabilidade do professor” (Bovo, 2002, p. 109). Assim, para 

um bom uso da TDIC, é necessário que o educador ajude o discente a construir, desenvolver, 

criar e reproduzir novas aprendizagens, e com, de forma natural termina por exigir, 

inconscientemente, que haja formação continuada dos professores com vistas à aquisição de 

conhecimentos que produzam habilidades para mediar saberes que beneficiem o aprendizado 

dos estudantes, em sua atuação em sala de aula. Aí reside a responsabilidade do gestor: é ele 

quem propicia e incentiva os professores nessa formação continuada e uso das TDIC em suas 

práticas. 

Com base no que foi anteriormente exposto, esta dissertação está organizada em quatro 

capítulos, além da introdução. No primeiro, trata-se do percurso metodológico, onde são 

explicitados os instrumentos utilizados para a realização da presente pesquisa. Já no capítulo 

dois, buscou-se realizar uma explanação acerca da concepção de sociedade do conhecimento 

no contexto da educação de jovens e adultos, levando em consideração as diversas 

singularidades existentes no processo de ensino aprendizagem dos educandos desta modalidade. 

No terceiro capítulo, trouxemos algumas reflexões acerca do uso da TDIC na EJA frente 

ao papel da gestão escolar e na prática do dia a dia dos professores. Nesse sentido, foi dada 

maior ênfase às estratégias de gestão escolar que favorecem a integração das TDIC na EJA, 

bem como contribuir com a produção de conhecimento sobre a gestão da tecnologia na 

comunidade escolar6 EJA. O capítulo quatro consiste na pesquisa de campo, de abordagem 

qualitativa, cujas informações foram obtidas por meio de questionário em ambiente digital, de 

um grupo de 08 (oito) gestores que administram escolas do ensino fundamental I e II, regular e 

EJA. Por fim, o capítulo das considerações finais. Sendo assim, das Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) (Brasil, 2013) se extraem como características da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA): 

 

6 Entende-se pela expressão “comunidade escolar” o corpo de professores, gestores, funcionários da unidade de 

ensino, profissionais da escola, dentre outros atores que, juntos, contribuem para o aprendizado (Notas do autor).   
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A EJA realizada nas instituições escolares caracteriza-se como uma proposta 

pedagógica flexível, com finalidades e funções específicas e tempo de duração 

definido, levando em consideração os conhecimentos da experiência de vida de 

jovens, adultos e idosos, ligada às vivências cotidianas individuais e coletivas, bem 

como ao mundo do trabalho (Brasil, 2013, p. 452). 

 

 

Assim, considera-se importante a inserção da TDIC no ambiente escolar, acrescida à 

utilização do acesso à Internet através de recursos tecnológicos, tais como: computadores, 

tabletes, celulares e dispositivos móveis nas práticas pedagógicas do educador, possibilitando, 

assim, não só a uma inclusão digital, mas, também, a motivação, a interação entre os seus 

participantes, o melhor desempenho nas aulas, com vistas à redução da evasão e do abandono 

escolar e, com isso, criar habilidades que sirvam para serem utilizados no mercado de trabalho. 

Através dos questionários pode-se constatar que os principais entraves apresentados 

pelos gestores vêm da formação continuada tanto com o uso das TDIC quanto para a EJA, os 

docentes precisam ter assegurados tempos e espaços para a formação continuada (Coelho, 

2001). Logo o uso dos recursos digitais torna-se importantes meios pedagógicos para uma 

legítima apropriação de gestão democrática e para a realização de uma educação libertadora 

(Freire, 1985). De acordo Cruz (2019, p.23): 

O fracasso na aprendizagem, característico das desigualdades sociais, marca o sistema 

educacional brasileiro há muitas décadas, atingindo sobretudo as classes populares. 

Uma das consequências desse fato é o alto índice de analfabetismo total e funcional1 

verificado entre jovens e adultos brasileiros. 

Os conhecimentos construídos pelo sujeito aprendiz sejam a possibilidade de compor e 

transformar a si próprio e ao meio com o qual se relaciona para a constituição de uma sociedade 

mais justa e democrática. A gestão educacional no Brasil consolidou-se como eixo fundamental 

para a efetivação de políticas públicas e para a mediação entre diretrizes normativas e práticas 

pedagógicas. Historicamente, compreendia-se a gestão como mera função administrativa, 

restrita à manutenção da ordem burocrática. Entretanto, a literatura mais recente ampliou esse 

entendimento, identificando no gestor o papel de líder pedagógico e articulador de condições 

para o aprendizado em contextos desiguais (Silveira et al., 2021). 

Autores que investigaram a Educação de Jovens e Adultos (EJA) observaram que, diante 

de um público marcado pela defasagem escolar e por múltiplas vulnerabilidades sociais, a 

gestão escolar assumira a função estratégica de articular currículos flexíveis, promover práticas 

inclusivas e fomentar a integração de tecnologias (Santos, 2016). Essa visão aproxima-se da 

perspectiva da política educacional contemporânea, que reconhecia o gestor como sujeito 

central na implementação de programas voltados à equidade. 
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2 TRILHANDO O PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O ponto de partida para a escolha do delineamento metodológico da pesquisa foi a 

questão de investigação proposta. Assim, partimos da seguinte pergunta: Qual é o papel da 

gestão educacional quanto ao incentivo ao uso da Tecnologia Digital da Informação e 

Comunicação (TDIC) na área da Educação de Jovens e Adultos (EJA)? 

A definição dessa pergunta permitiu-nos estabelecer os objetivos da pesquisa realizada. 

Nosso objetivo geral foi analisar o papel do gestor educacional no incentivo ao uso das TDIC 

na EJA, com ênfase em sua atuação enquanto mediador entre políticas públicas recentes, 

condições institucionais e práticas pedagógicas. A partir desse objetivo geral, aprofundamos as 

relações nele estabelecidas, chegando aos seguintes objetivos específicos: 

1. Identificar como o gestor vem se relacionando com a atual concepção de 

educação, para a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem com uso das tecnologias; 

2. Mapear os desafios enfrentados na integração das TDIC na EJA, especialmente 

em contextos de vulnerabilidade; 

3. Elaborar um material didático de autoformação para gestores de EJA, em 

formato online, a fim de contribuir com a literatura sobre o tema; e, por fim, propor 

recomendações de práticas de gestão orientadas à equidade digital. 

Para melhor apresentar as relações pretendidas entre os descritores da pesquisa, 

elaboramos um modelo que as representa, associadas aos objetivos específicos anteriormente 

apresentados. 

Figura 1 – Modelo da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autoria Própria 
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realização desta pesquisa são adequadas a uma pesquisa descritiva, propositiva, tendo como 

produto um material de autoformação que intenta equacionar os problemas encontrados por 

meio da pesquisa de campo. Buscamos entender as dinâmicas que envolvem o contexto em 

análise. A investigação não ocorre em um contexto isolado da realidade, mas está 

intrinsecamente ligada à vida social e ao ambiente acadêmico e educacional que a circunda. 

Assim, reconhecemos que a abordagem qualitativa não se encontra desconectada da realidade; 

pelo contrário, ela se manifesta nas atividades cotidianas do profissional das ciências humanas, 

devendo ser utilizada como um recurso que impulsiona a produção de conhecimento. 

Para que a pesquisa fosse executada, a opção de abordagem foi a qualitativa, para que 

se pudesse contemplar com maior profundidade a complexidade da realidade da comunidade 

escolar. 

A pesquisa qualitativa não se foca na quantidade ou na representatividade numérica, 

mas sim em entender de maneira mais profunda um determinado grupo social ou organização, 

conforme aponta Minayo (2002). Nessa perspectiva, a autora ainda destaca que essa abordagem 

busca explorar os significados por trás das ações e relações humanas, algo que não pode ser 

medido ou captado por meio de números, equações ou estatísticas (p. 22). 

Considerou-se, então, que a pesquisa de campo, com a abordagem metodológica de 

coleta de informações por meio de um questionário eletrônico nos daria os passos para a 

compreensão do objeto de estudo, o papel do gestor diante da nova forma de conceber a 

educação, observando a prática com as TDIC (Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação) na perspectiva das TAC (Tecnologia de Aprendizagem e Conhecimento). 

Desta forma, da leitura de Pereira (2019), entende-se que a pesquisa de campo no 

presente trabalho focou na análise das singularidades e das práticas dos gestores, gestores que 

atuam na EJA, incluindo suas práticas, considerando as prerrogativas da pesquisa descritiva 

com finalidade propositiva. Segundo Bonat (2009, p. 12), a pesquisa propositiva “tem como 

objetivo a proposição de soluções, as quais fornecem uma resposta direta ao problema 

apresentado”. 

Nesse sentido, por estar envolvendo professores(gestores) e suas práticas na EJA 

relacionando-as ao uso das TDIC e TAC, e conhecendo a realidade e disponibilidade reduzida 

dos colaboradores da pesquisa, entendemos que o questionário digital 7 seria um melhor 

caminho, visto a realidade de muitos gestores frente as demandas das unidades de ensino. A 

partir dos resultados obtidos na pesquisa de campo é que se consolidou o caráter propositivo da 

7 Usando o Google Forms. 
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pesquisa, com a elaboração do material digital de autoformação para gestores, apresentando 

experiências exitosas em ambientes educacionais da EJA a partir da ação dos gestores. 

No caso da EJA, as atribuições da gestão escolar envolviam também a necessidade de 

combater a evasão. Pesquisas realizadas na Bahia mostraram que, em 2024, mesmo com a 

expansão das matrículas, ainda persistira a taxa elevada de abandono, sobretudo nos ciclos 

finais do ensino fundamental e médio (Bahia, 2025). Esse cenário impusera ao gestor a 

responsabilidade de desenvolver estratégias de permanência, entre as quais se incluíram a busca 

ativa, a criação de vínculos comunitários e a valorização da tecnologia como elemento 

motivador para jovens, adultos e idosos. 

A análise de Varjão (2020) aponta que a EJA foi historicamente concebida como política 

compensatória, o que limita sua institucionalização como direito permanente. Nesse contexto, 

a gestão escolar local tornou-se fundamental para reinterpretar as diretrizes nacionais, 

garantindo condições de efetividade e evitando que a modalidade se reduzisse a ações 

paliativas. Essa postura ativa dos gestores permitiria transformar a EJA em espaço de 

emancipação e de reconhecimento social, superando o estigma da marginalidade. 

Com a pesquisa foi possível constatar que a utilização de tecnologias digitais na prática 

da gestão escolar, mesmo em uma escola bem equipada para tal, é ainda muito desafiador, visto 

que as escolas investigadas se inserem em uma condição que impede a articulação entre as 

TDIC no País, em função da ausência de tempos e espaços para o aprimoramento docente. A 

pesquisa permitiu ainda constatar que, a partir de uma formação adequada, os gestores com seu 

corpo docente, avançam em suas práticas pedagógicas, utilizando da infraestrutura tecnológica 

disponível de maneira criativa e significativa. 

 

2.1 O PROCESSO DE OBTENÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

 

Inicialmente os gestores foram previamente convidados a participar da pesquisa por 

meio de um e-mail, em que foram convidados à participação. Os gestores que manifestaram 

concordância receberam inicialmente o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido por meio 

de um formulário eletrônico que, ao final dos esclarecimentos, apresentava as alternativas 

concordo e não concordo. Tendo recebido os termos de consentimento dos 8 gestores, 

elaboramos um questionário de múltipla escolha com questões sobre: 

A. Caracterização dos participantes: 

1. Segmentos da educação básica atendidos pela unidade escolar. 

2. Tempo que atua como gestor na unidade escolar atual. 
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3. Outras atividades profissionais além da gestão escolar. 

4. Tempo que realizou o último curso de formação continuada para gestão. 

5. Se já realizou algum curso de formação continuada sobre as tecnologias na educação. 

B. Sobre os recursos tecnológicos disponíveis na unidade escolar 

6. Se a escola possui computadores com acesso à internet e disponíveis para quem. 

7. Quantidade de computadores com acesso à internet na unidade escolar. 

7. O tipo de acesso à internet dos equipamentos. 

8. Se a unidade escolar possui rede wi-fi para uso dos professores e estudantes. 

9. Frequência que os professores da unidade escolar utilizam os computadores da 

escola. 

10. Frequência que os estudantes utilizam os computadores da escola. 

11. Quando os estudantes realizam atividades nos computadores da escola, orientados 

pelos professores, que tipo de atividades realizam. 

As informações obtidas serão organizadas e sistematizadas em resultados apresentados 

no capítulo 4. 

 

2.2 O LÓCUS DA PESQUISA 

 

O lugar para a realização da pesquisa foi a cidade de Ipecaetá-BA, em 08 (oito) escolas 

na modalidade de EJA, sendo elas dos anos iniciais e finais do fundamental, com classes 

referentes as já citadas, nesta modalidade denominadas Estágios I, II, III, IV e V. O munícipio 

baiano está localizado na Região Metropolitana de Feira de Santana. Tem 395,4 Km² de área e 

densidade demográfica de 35,57 hab/Km², com uma população aproximada de 14.064 

habitantes (IBGE, 2022). 

A principal renda do município decorre da agricultura de subsistência, pecuária (avícola, 

suína, bovina e caprina), pequenos comércios e beneficiários dos programas sociais do governo 

federal8. O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) da população do município era de 0,691, 

em 2021, segundo dados do IBGE. 

Dados da plataforma Qedu9, apresentam informações sobre IDEB nos anos iniciais, anos 

finais do ensino fundamental e ensino médio, respectivamente de 4,1, 3,3 e 2,8. Comparados 

aos índices nacionais: 6,0, 5,0 e 5,2 e do estado da Bahia em 202310, respectivamente, 5,1, 4,2 

e 3,7. Essas informações permitem comparar o desempenho do sistema educacional do 

8 Dados disponíveis em https://www.portaldosertao.ba.gov.br/municipio-ipecaeta-ba.php 
9 https://qedu.org.br/municipio/2913804-ipecaeta 
10 Não existe resultado divulgado para o IDEB do Estado da Bahia em 2024. 

http://www.portaldosertao.ba.gov.br/municipio-ipecaeta-ba.php
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município em relação ao estado e ao país. Os índices do estado da Bahia estão abaixo do índice 

nacional e os índices do município, por sua vez, são inferiores aos índices do estado e 

consequentemente nacionais. 

Ainda de acordo com a plataforma Qedu, em 2024 o município contava com 26 escolas 

de educação básica e com 1774 matrículas na EJA. Considerando a população do município, 

segundo a estimativa do IBGE, 12,6% da população do município estava matriculada na EJA. 

Mediante informações do Ministério da Educação11, 31,7% da população do município não é 

alfabetizada, esses dados nos permitem inferir que embora exista um percentual grande da 

população matriculado na EJA, ainda está muito aquém da demanda por formação necessária 

ao município. Dados do Qedu apontam que 21,2% da população com 15 anos ou mais não são 

alfabetizadas e 65,1% da população recebem Bolsa-família. 

Suarez (2025) afirma que a EJA, foco da presente pesquisa, possui um crescente número 

de estudantes matriculados no município e que no decorrer do ano de 2024 a matrícula dos 

discentes em Ipecaetá, no que tange os anos iniciais, chegou a 1.343 e nos anos finais 192 

educandos. Estes foram divididos em 22 turmas, destas 19 na zona rural, e 03 na zona urbana. 

O que nos permite observar que o maior número de estudantes matriculados na EJA está na 

zona rural devido ao maior número de escolas estar centrado nesta região. 

Ainda de acordo com Suarez (2025), ao observar a complexidade do sistema 

educacional da cidade, com ênfase na educação de jovens e adultos, faz-se indispensável avaliar 

a necessidade do uso das novas tecnologias como elementos diferenciadores que acolham e 

norteiem os educandos em um modelo educacional dinâmico e verdadeiramente instrutivo para 

a realização de um efetivo letramento digital desses sujeitos. 

Observando a complexidade do sistema educacional da cidade, com ênfase para a 

educação de jovens e adultos, faz-se indispensável avaliar a necessidade do uso das novas 

tecnologias como elementos diferenciadores que acolham e norteiem os educandos em um 

modelo educacional dinâmico e verdadeiramente instrutivo para a realização de um efetivo 

letramento digital desses sujeitos. 

Relativo, especificamente à temática deste estudo, a plataforma Qedu traz informações 

pertinentes à tecnologia presente nas escolas situadas no município e aos equipamentos 

disponíveis. Quanto à tecnologia, as informações estão expressas na figura 2. 

 

 

 

 

11https://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/ibge15mun.pdf 
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Figura 2 – Acesso à internet disponível nas unidades escolares de Ipecaetá 

 

Fonte: https://qedu.org.br/municipio/2913804-ipecaeta/censo-escolar/infraestrutura 

 

É possível observar que todas as escolas do município têm acesso à internet. Também 

comparado com as escolas no estado da Bahia e do país, o percentual de escolas com acesso à 

internet supera todos. No entanto, quando se trata do tipo de acesso, apenas 7 das 26 escolas 

têm acesso por meio de banda larga. Em banda larga, a tecnologia de acesso à internet permite 

maior velocidade de transmissão de dados e o envio e recebimento de diversos dados 

simultaneamente. Essa informação nos permite perceber que, embora exista o acesso à internet 

nas escolas, na sua maioria de baixa qualidade, o que não dá grandes possibilidades para seu 

uso pedagógico. 

Sobre os equipamentos disponíveis nas escolas, a informação está apresentada na figura 

3.

https://qedu.org.br/municipio/2913804-ipecaeta/censo-escolar/infraestrutura
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Figura 3 – Equipamentos tecnológicos disponíveis nas unidades escolares de Ipecaetá 
 

Fonte: https://qedu.org.br/municipio/2913804-ipecaeta/censo-escolar/infraestrutura 

 

Daqui destacamos a presença de impressora em apenas duas escolas, aparelho de TV 

em menos da metade das escolas e retroprojetor ou projetor multimídia em nenhuma escola. 

Partindo de concepções identitárias, os sujeitos expressam suas vivências a partir do que Schutz 

(2012) define como experiência significativa, ou seja, a partir de um ato de atenção reflexiva 

em que se percebe a modificação retentora. Tais sujeitos pensados para a presente pesquisa 

caracterizam-se por um grupo de oito gestores de escolas de ensino fundamental I e II, com a 

faixa etária de 30 (trinta) a 60 (sessenta) anos, de oito diferentes unidades de ensino. 

https://qedu.org.br/municipio/2913804-ipecaeta/censo-escolar/infraestrutura
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A partir dos resultados obtidos por meio do questionário, elaboramos um dispositivo de 

autoformação para os gestores participantes da investigação. Para Cruz (2019, p.99), “a 

autoformação a que se submetem, indica que, não estão alheios à realidade que se apresenta e 

procuram de alguma forma, modernizarem seu fazer”, podemos então acreditar na interferência 

da autoformação, o que propicia a modernidade de seu fazer. 

Esta pesquisa enquanto descritiva, nos ajuda a entender o desafio que é a autoformação, 

a busca de novos conhecimentos, novas práticas, principalmente correlacionadas ao uso das 

tecnologias aprimorando a aprendizagem. 

Os passos metodológicos, na percepção de Paulo Freire (1979), nos levam a pensar 

sobre as indagações do ensino na EJA, não se pode ensinar sem estar aberto ao contorno social 

dos educandos, ou seja, os professores precisam estar abertos à realidade pedagógica, e nisso 

está o desafio das TDIC no âmbito da Gestão Escolar. E ainda, sobre Gestão Escolar com o uso 

de tecnologias, é preciso pontuar a ênfase democrática, pois neste caso poderá possibilitar a 

inovação de suas práticas fortalecendo a formação de professores. 

De acordo Almeida e Myrtes (2007, p.25), “A incorporação das TDIC vem se 

concretizando com maior frequência nas situações em que diretores e comunidade escolar se 

envolvem nas atividades como sujeitos do trabalho”, cabe ao gestor o exercício da gestão 

compartilhada, que na visão de Almeida e Myrtes (2007), significa formar possibilidades para 

a inovação de práticas construídas coletivamente. 

Nessa perspectiva, a pesquisa em questão ajudará a averiguar qual seria o papel da 

gestão educacional quanto ao incentivo ao uso da Tecnologia Digital da Informação e 

Comunicação (TDIC) na área da Educação de Jovens e Adultos (EJA), em contexto 

educacional, e perceber o quanto se torna relevante para estudantes, professores e gestores a 

discussão acerca a importância das tecnologias na vida dos estudantes, tendo em vista que este 

último tópico apresenta significativa insuficiência de investigações realizadas nas plataformas 

acadêmicas. 

O terceiro objetivo específico desta pesquisa foi elaborar um material de autoformação 

de gestores acerca uso das TDIC na EJAI, acompanhando as discussões da BNCC que 

enfatizam a importante contribuição das TDIC na educação e refletem a inserção e 

implementação de metodologias de ensino ativas, que estejam alinhadas ao processo de ensino- 

aprendizagem e à realidade dos estudantes, despertando maior interesse e engajamento dos 

mesmos em todas as etapas da Educação Básica. 

A BNCC enfatiza o uso crítico e responsável das tecnologias digitais. Quando trazemos 

essa reflexão para os gestores que atuam com a Educação de Jovens Adultos devemos 
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contextualizar com a prática cotidiana desse público. Trata-se de um trabalho que prioriza a 

aprendizagem e o reconhecimento de uma visão consciente e crítica sobre o papel da gestão 

escolar de forma específica como o gestor vem se relacionando com a atual concepção de 

educação, para a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem com uso das tecnologias. 

O trabalho foi devidamente submetido à Plataforma Brasil, sob CAAE (Certificado de 

Apresentação para Apreciação Ética) 90209625.6.0000.0057 e, após análise, obteve aprovação. 

Posteriormente ao parecer substanciado favorável do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 

iniciou-se a aplicação dos questionários. Todos os participantes foram informados de que 

poderiam se recusar a participar da pesquisa, bem como poderiam, a qualquer instante, desistir 

dela, sem qualquer ônus. 

Os envolvidos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Assim, este trabalho percorreu diferentes etapas em seu desenvolvimento, de maneira que 

pudesse contribuir não apenas para análises e reflexões de um tema específico, mas também 

entender de que forma esses novos conhecimentos convergiam com a prática do gestor que atua 

na EJAI. 
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3 A SOCIEDADE DO CONHECIMENTO E A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Na sociedade contemporânea, muito se discute acerca de questões que persistem 

indissolúveis no cenário global, sobretudo aquelas pertinentes à promoção da paz e da devida 

harmonia entre os povos. Pensando sobre tais demandas, no ano de 2013, a UNESCO 

problematizou a potência da chamada sociedade do conhecimento, sendo tal conceito pertinente 

a: 

A visão da sociedade do conhecimento para a paz e desenvolvimento sustentável 

demanda um passo além para enfatizar a necessidade de estimular os parceiros dos 

setores público, privado e da sociedade civil para resolver problemas persistentes e 

criar processos e ações para enfrentá-los (UNESCO, 2015, p. IX). 

 

Nesse direcionamento, entende-se a ênfase do vetor do conhecimento como um 

direcionamento salutar, para que a sociedade civil, nas ambiências pública e privada, passem a 

firmar um compromisso robusto para com as questões pertinentes ao bem-estar e, com especial 

relevância, para o desenvolvimento sustentável e harmônico das sociedades, fazendo da 

valorização dos saberes a mola mestra que impulsiona tal objetivação. A esse respeito, o texto 

da UNESCO assevera que: 

Nosso ponto de partida é lembrar que se o conhecimento tem valor econômico, ele 

também é o centro da cultura e da vida humana em sociedades pacíficas. Nós 

enfatizamos que acesso universal à informação é um requisito básico na criação de 

sociedades do conhecimento para paz e desenvolvimento sustentável, mas não um 

requisito suficiente, porque conhecimento implica em significado, apropriação e 

participação (UNESCO, 2015, p. IX). 

 

Seguindo por essa vertente argumentativa, vemos a ideia de conhecimento ser balizada 

entre os pesos do acesso e da incorporação na vida prática dos sujeitos, considerando ser esta 

última ideia pertinente ao processo de educação emancipatória, como primado na obra de Paulo 

Freire (1996). Desse modo, em paridade com os ideais do intelectual pernambucano, a 

conceituação de sociedade do conhecimento se dá por meio da equalização do acessar e do 

aproveitar os elementos acessados para a construção do bem-estar pessoal e, por consequência, 

coletivo. 

Com ênfase na busca pela garantia do direito universal à educação, sendo este o maior 

adjuvante para a garantia de que a população tenha conhecimento de seus direitos e ferramentas 

para lutar por eles, buscamos nas contribuições do patrono da educação brasileira, as bases de 

uma proposta de educação emancipadora, galgada nos princípios da igualdade de direitos e da 

protagonização do educando como sujeito ativo de sua vida e história, sendo estes os pilares de 

sustentação daquilo que a UNESCO considera ser uma efetiva sociedade do conhecimento. 
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Nesse contexto, considerando a ampla gama de contribuições freirianas para a temática 

da educação de jovens e adultos, aproveitamos a oportunidade para associar a concepção de 

sociedade do conhecimento com a compreensão da singularidade do processo de ensino 

aprendizagem para sujeitos de idade mais elevada que os pensados para a educação básica 

regular. Logo, é de vital importância frisar que as maneiras de acesso e de uso das diversas 

formas de conhecimento, por adultos, são pontualmente distintas daquelas utilizadas por 

crianças e adolescentes, exigindo dos educadores e educadoras perspicácia e sensibilidade no 

processo de incorporação dos saberes à sua prática docente. 

Em seus postulados, de maneira ampla e abrangente, Paulo Freire designou que homens 

e mulheres devem ser perenemente compreendidos como sujeitos em constante transformação, 

evitando, de maneira pungente, a ideia de que elementos condicionantes, sobretudo no tocante 

ao fator etário, venham a assumir papel ancorado na dinâmica de possibilidades de 

transformação e produção dos sujeitos. 

Sob essa égide, se faz de vital importância que compreendamos determinado fator de 

incongruência entre a evocação das ideias de Freire e sua efetivação na práxis das unidades 

escolares, sobretudo naquelas destinadas para a educação de jovens e adultos. A esse respeito, 

a pesquisadora Jane Paiva pondera que: 

 
[...] expressa-se na existência de uma concordância ou convergência nos 

projetos/propostas quanto ao significado de Paulo Freire para a educação de jovens e 

adultos, muitos inclusive apontando seus aportes teóricos como fundamentos, embora, 

na prática, se perceba pouca relação entre as concepções que sustentam o pensamento 

do educador e as que revelam os projetos, ou que os organizam. A cultura, como esteio 

da educação, por exemplo, mesmo na concepção do MST, é pouco visibilizada, o que 

não significa necessariamente ausência, diante das características que se observam em 

muitas práticas, presentes no fazer cotidiano dos projetos, mas não enunciadas nos 

currículos (Paiva, 2006, p. 533). 

Nesse direcionamento, é axial que toda a comunidade escolar se firme como elemento 

diferenciador para a devida incorporação de uma perspectiva emancipadora que factualmente 

inclua os educandos da EJA no contexto pontual das disposições direcionais do projeto de uma 

efetiva sociedade do conhecimento. 

Considerando ser a educação de jovens e adultos um dispositivo sensível que reconhece 

o direito e a necessidade dos sujeitos à educação básica, ainda que em idade superior à 

idealizada para a realização de tal percurso, é de notória significação pontuar que tal processo 

deve ser condicionado por elementos direcionais que pensem o sujeito jovem, adultos e/ou 

idoso, como potência singular que necessita de orientações específicas para somar sua 

experiência de vida com os saberes que vigoram como pilares de sustentação do projeto de 
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sociedade do conhecimento, sendo tais saberes formatados pelos vetores direcionais das 

tecnologias da informação e comunicação. 

 

3.1 A INCLUSÃO DAS TDIC NO CONTEXTO DA EJA 

 

 

Antes de adentrarmos efetivamente no perímetro pertinente ao uso das Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) no processo de ensino aprendizagem da EJA, 

se faz de peculiar importância sinalizarmos a urgência de discutir a edificação e implementação 

dos currículos nas unidades escolares, sobretudo pensando em um fazer educacional que busque 

a devida educação emancipatória de jovens e adultos. Logo, é função primaz do gestor, assim 

como de toda a comunidade escolar, assumir um compromisso de coragem para propor e 

sustentar um currículo amplo e verdadeiramente respeitoso para com as singularidades dos 

educandos da EJA. A esse respeito, Abreu e Alcoforado (2021) inferem que: 

As indagações relativas ao currículo estão longe de serem claras e objetivas, pelo 

contrário, elas constituem-se cada vez mais complexas. Em sua grande maioria, 

abrangem os interesses políticos e ideológicos sobre a escola. Isso porque, o currículo 

abrange percursos sociais, culturais e históricos; carrega em si as marcas do tempo 

com seus avanços e retrocessos entre as concepções de sujeitos a quem ele se destina, 

as de aprendizagem e escola, bem como as de conhecimento (p. 469). 

 

No caso da formação dos educadores, saber compreender o currículo faz parte de uma 

das pautas importantes para se inserir de forma competente nas tensas discussões sobre as 

políticas e opções de formação discutidas na nossa sociedade contemporânea em crise (Macedo, 

2013, p. 17). 

Seguindo pela esteira argumentativa das contribuições de Macedo, cabe-nos destacar 

que, para o nosso contexto de análise, a proposta de uma educação de jovens e adultos voltada 

para a lógica da emancipação freiriana é um caminho de intenso valor para educandos e 

educadores, sobretudo por proporcionar aos educandos maior autonomia e protagonismo no 

processo de ensino/aprendizagem, fornecer à comunidade docente maior potencial de 

elasticidade para tratar de assuntos diversos, pertencentes aos mais variados setores da realidade 

prática de nossa sociedade, sendo o educador aquele que, munido de sensibilidade, deve saber 

conduzir o conjunto formador da comunidade escolar, encaminhando o público discente a um 

debate democrático das veredas a serem seguidas na escola, atentando-se ao conjunto de regras 

e leis regentes do nosso sistema educacional que, por sua vez, espelha os princípios irrefutáveis 

que compõem o texto da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 
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Retomando a linha que nos conecta aos direcionamentos das TDIC, Paiva (2006) 

apresenta singular contribuição para que pensemos as dificuldades encontradas pelas unidades 

escolares para associar o uso de tais tecnologias com a dinâmica de ações e planejamentos dada 

no contexto da educação de jovens e adultos. Nesse sentido, a pesquisadora frisa que: 

De modo significativo, a escolarização de jovens e adultos, apesar dos avanços na 

conformação da área, ainda reproduz e se define como uma escola de parâmetros 

fortemente restritos ao modelo convencional, regular, ela mesma anacrônica para 

crianças e, consequentemente, alheia ao tempo-espaço histórico e social da vida de 

jovens e adultos. Sofre ruptura também quando se verifica, nas enunciações de vários 

projetos, a dimensão do aprender por toda a vida; sempre é tempo de aprender (Paiva, 

2006, p. 534). 

 

Das valorosas palavras de Paiva (2006), interessa-nos destacar os aspectos da anacronia, 

assumida pelas propostas convencionais da educação de jovens e adultos, e a ausência do 

comprometimento com a perspectiva do aprender como algo temporalmente irrestrito. Nesse 

viés, retomamos nossa discussão acerca da incorporação das TICs à prática de ensino e a 

aprendizagem para jovens e adultos, sendo tal abarcamento fundamental para que os educandos 

da EJA estejam devidamente incluídos na dinâmica do projeto de uma verdadeira sociedade do 

conhecimento. 

Não obstante, o maior opositor à inclusão dos adventos tecnológicos à educação de 

jovens e adultos reside no direcionamento, como bem-sinalizada por Paiva (2006), anacrônico, 

que atravessa, sobretudo, essa modalidade de ensino, tendo em vista a pungente visão etarista 

e negligenciadora que põe os estudantes da EJA em posição de constante exclusão das 

perspectivas inovadoras direcionadas ao fazer educacional. 

Tendo em vista o complexo de discussões aqui estabelecido, na seção a seguir 

discutiremos a importância de superar o penoso anacronismo que, não raro, atravessa os 

direcionamentos assumidos para o fazer educacional na EJA, sendo este anacronismo a 

personificação pungente do atraso contra o qual Paulo Freire (1996) lutou ao largo de toda a 

sua carreira como professor e pesquisador. 

De acordo com Damasceno, Oliveira e Cardoso (2018, p.121) o ensino possui a 

aplicabilidade de se aproveitar o conhecimento prévio e a realidade atual vivenciada pelos seus 

estudantes. Logo, aduz-se, que o discente irá obter conhecimentos de conteúdos úteis para a sua 

vida profissional. Para tanto, deve-se contextualizar o processo de ensino-aprendizagem para a 

EJA, planejando e sistematizando para não se restringir apenas a uma dimensão utilitarista, e, 

por fim, promover o entendimento mais efetivo dos conteúdos e aprendizagem do seu dia a dia. 

Diante disso, a TDIC consegue mudar o quadro atual dos métodos tradicionais que tem levado 

os estudantes ao descaso e resistência da disciplina, que proporciona a problemática de evasão 
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e abandono às escolas. Ademais, de acordo com Araújo e Souza (2014 apud Souza e Souza et 

al. 2010), tais dificuldades ocorrem, na maioria das vezes, devido a não adequação ambiental 

do recurso, “[...] ou a alterações estruturais, mentais, emocionais que influenciam no processo 

de construção, aquisição e desenvolvimento das funções cognitivas” do discente (Araújo e 

Souza, 2014 apud Souza e Souza et al. 2010, p. 33). 

Ainda na leitura de Araújo e Souza (2014 apud Souza e Souza et al. 2010): 

 
[...] a adaptação e absorção de novas tecnologias além de facilitar a aquisição de 

conhecimento cria certa criatividade, juízo de valor, aumento da autoestima dos 

usuários, além de permitir que adquiram novos valores e modifiquem o 

comportamento transformando as tarefas árduas, negativas e difíceis em algo 

dinâmico, positivo e fácil. (Araújo e Souza, 2014 apud Souza e Souza et al. 2010, p. 

34). 

 

Segundo Araujo e Souza (2014 apud Souza e Souza et al. 2010, P. 34), o docente, ao 

utilizar tecnologia na sua prática pedagógica, necessita dominar o conteúdo e os recursos 

tecnológicos e, também, possuir praticidade técnica do conhecimento em toda a sua aplicação. 

Tais habilidades são importantes dentro do âmbito escolar, pois interferem na realidade das 

aulas expositivas, anteriormente dadas sem qualquer utilização tecnológica. Tais meios 

facilitadores possibilitam a absorver novos conceitos, a melhoria da relação professor- 

estudante, tornar-se mais participativo. Além disso, a tecnologia é um recurso bastante 

significativo para o aprendizado do estudante, pois evidencia a necessidade do professor em 

estar apto a utilizá-la. 

No que concerne às TDIC, Castells (2018), afirma que a contemporaneidade vive em 

um momento de transformação da “cultura material" fomentada pelos mecanismos de um novo 

paradigma tecnológico, organizada em torno da tecnologia da informação. E essa sociedade 

organizada em torno da tecnologia será melhor aprofundada na próxima seção. 

 

3.2 TDIC: UMA SOCIEDADE EM REDE 

 

 

Sabe-se que o processo atual de transformação tecnológica se expande, 

exponencialmente, em razão de sua capacidade de criar uma interface entre campos 

tecnológicos mediante uma linguagem digital comum na qual a informação é gerada,
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armazenada, recuperada, processada e transmitida e, principalmente após o evento pandêmico 

provocado pela Covid-1912. Vivemos em um mundo que se tornou digital. 

Esse é um evento histórico da mesma importância da revolução industrial do século 

XVIII induzindo um padrão de descontinuidade nas bases materiais da economia, sociedade e 

cultura. Diferentemente de qualquer outra revolução, o cerne da transformação que estamos 

vivendo na revolução atual refere-se às tecnologias da informação, processamento e 

comunicação. 

O que caracteriza a atual revolução tecnológica não é a centralidade de conhecimentos 

e informação, mas a aplicação desses conhecimentos e dessa informação para geração de 

conhecimentos e de dispositivos e de processamento/comunicação da informação, em um ciclo 

de realimentação cumulativo entre a inovação e seu uso. Os usos das novas tecnologias de 

telecomunicações nas duas últimas décadas passaram por três estágios distintos: a automação 

de tarefas, as experiências de usos e a reconfiguração das aplicações (Castells, 2007, p. 69). 

Nos dois primeiros estágios, o progresso da inovação tecnológica baseou-se em 

aprender usando. No terceiro estágio, os usuários aprenderam a tecnologia fazendo, o que 

acabou resultando na reconfiguração das redes e na descoberta de novas aplicações. O ciclo de 

realimentação entre a introdução de uma nova tecnologia, seus usos e seus desenvolvimentos 

em novos domínios tornam-se muito mais rápidos, em um novo paradigma tecnológico. 

Consequentemente, a difusão da tecnologia amplifica seu poder de forma infinita, “à medida 

que os usuários se apropriam dela e a redefinem”. Dessa forma, os usuários podem assumir o 

controle da tecnologia como no caso da Internet. “Pela primeira vez na história, a mente humana 

é uma forca direta de produção, não apenas um elemento decisivo no sistema produtivo” 

(Castells, 2007). 

As novas tecnologias da informação difundiram-se pelo globo com a velocidade da luz 

em menos de duas décadas, entre meados dos anos 70 e 90, por meio de uma lógica que é a 

característica dessa revolução tecnológica: a aplicação imediata no próprio desenvolvimento da 

tecnologia gerada, conectando o mundo através da tecnologia da informação. Na verdade, há 

grandes áreas do mundo e consideráveis segmentos da população que estão desconectados do 

novo sistema tecnológico. As áreas desconectadas são cultural e espacialmente descontínuas. 

Sobre essa conexão, especificamente na educação, trataremos na próxima seção. 

 

 

12 A pandemia de Covid-19 ocorreu pela transmissão em massa do vírus SARS-CoV-2 ou Coronavírus, e trouxe à 

sociedade brasileira e ao mundo grandes repercussões, seja de ordem biomédica e epidemiológica em escala global, 

seja em diversos impactos sociais, econômicos, políticos, culturais e históricos. 
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3.3 TDIC: EDUCAÇÃO À DIVERSIDADE 

 

 

A inserção das tecnologias digitais na educação brasileira ocorreu de forma desigual, 

acompanhando as disparidades regionais e socioeconômicas do país. Dados da Pesquisa TIC 

Educação 2022 mostraram que 68% das escolas públicas brasileiras já utilizavam ambientes 

virtuais de aprendizagem (AVAs), embora apenas 46% possuíssem conexão acima de 50 Mbps, 

contra 84% das escolas privadas (CETIC, 2023). Esses números evidenciaram que a simples 

presença da tecnologia não assegurava condições de uso qualificado, exigindo ações de gestão 

que garantissem infraestrutura e formação. 

A literatura sobre a EJA ressalta que a presença de dispositivos digitais não significa, 

por si só, maior qualidade pedagógica. Em um estudo de campo realizado em Palotina, Paraná, 

verificou-se que 100% dos 35 estudantes de uma turma de EJA possuíam celulares ou 

computadores pessoais, mas que a ausência de conexão estável e a falta de formação dos 

docentes limitava o aproveitamento pedagógico (Carvalho, 2023). Esse achado confirma a 

hipótese de que o gestor escolar deveria atuar não apenas na garantia do acesso a equipamentos, 

mas também no planejamento e acompanhamento do uso das TDIC. 

As revisões sistemáticas também ofereceram um panorama relevante. Silva e Silva 

(2020), ao analisarem 21 trabalhos publicados nos últimos cinco anos, constataram que 

smartphones eram os recursos mais utilizados pelos estudantes da EJA, seguidos dos 

computadores. Essa prevalência decorre do fato de que o celular representava o dispositivo mais 

acessível economicamente e de uso mais difundido entre os estudantes adultos. Contudo, os 

mesmos autores advertiram que a predominância do celular só teria efeito pedagógico positivo 

quando houvesse planejamento escolar estruturado e mediação docente competente. 

Os estudos de Bernardino, Zacarias e Caramano (2025) reforçaram essa percepção. Ao 

revisarem 32 artigos de periódicos nacionais, identificaram que a tecnologia fora 

frequentemente associada à autonomia e emancipação dos sujeitos da EJA, especialmente em 

práticas que valorizaram a construção de projetos coletivos mediados digitalmente. Para esses 

autores, a tecnologia digital assumira um caráter emancipatório apenas quando vinculada a 

objetivos formativos amplos, e não como mero instrumento de reprodução de conteúdo. 

No entanto, os limites da integração tecnológica eram igualmente notórios. Ritteri 

(2019), em estudo exploratório no sul de Santa Catarina, verificou que o uso do laboratório de 

informática na EJA ocorria de forma esporádica, muitas vezes restrita a uma vez por semana 

ou menos. Essa baixa frequência resultava tanto da resistência de parte do corpo docente quanto 

da dificuldade de planejar atividades significativas. A autora enfatiza que “é incompreensível 
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inserir recursos contemporâneos nas escolas e seguir utilizando paradigmas de séculos 

passados” (Ritteri, 2019, p. 45). 

Outro dado expressivo revelado por Raitz Silva e Mello (2024), em estudo empírico 

com estudantes e professores da EJA no Paraná, identificou que apenas 37% dos docentes 

haviam recebido formação específica para uso de TDIC, enquanto 62% dos estudantes 

relataram dificuldades em manusear plataformas digitais como o Google Classroom. Esses 

resultados reforçaram que, sem a intervenção ativa da gestão escolar, a presença da tecnologia 

poderia inclusive acentuar desigualdades, já que parte significativa do público da EJA carecia 

de letramento digital básico. 

A integração das TDIC na educação, portanto, deveria ser compreendida como processo 

político e pedagógico, e não apenas como questão técnica. Estudos conduzidos na Bahia 

mostraram que, quando a gestão incentivava o uso de programas como o EMITec — Ensino 

Médio com Intermediação Tecnológica, houve ampliação da oferta em 135 municípios e 

melhoria dos indicadores de permanência (Bahia, 2025). Tais experiências revelaram que o 

gestor era o agente central para transformar as tecnologias em pontes de inclusão digital, 

especialmente em contextos marcados por exclusão histórica. 

Ao reunir dados estatísticos e experiências empíricas, a literatura convergiu para um 

consenso: as TDIC tinham potencial de ampliar o acesso ao conhecimento e de tornar a 

aprendizagem mais dinâmica, mas sua eficácia dependia da ação intencional da gestão escolar. 

O desafio consistia em alinhar infraestrutura, formação docente e metodologias inovadoras, 

transformando os recursos digitais em instrumentos de aprendizagem significativa para jovens, 

adultos e idosos. É muito mais que ensinar e aprender; a tecnologia tem caráter de instrumento 

para o exercício da cidadania. Segundo Pretto e Pinto (2006), 

A tecnologia sempre foi instrumento de inclusão social, mas agora isso adquire novo 

contorno, não mais como incorporação ao mercado, mas como incorporação à 

cidadania e ao mercado, garantindo acesso à informação e barateando os custos dos 

meios de produção multimídia através das novas ferramentas que ampliam o potencial 

crítico do cidadão. Somos cidadãos e consumidores, emissores e receptores de saber 

e informação, seres ao mesmo tempo autônomos e conectados em redes, que são a 

nova forma de coletividade (p. 29). 

Diante de todo o exposto, este trabalho recorre a Veraszto et al (2009) para assumir que 

uma definição única de tecnologia é inviável dentro do contexto desta investigação. Segundo 

os autores: 

Uma definição exata e precisa da palavra tecnologia fica difícil de ser estabelecida 

tendo em vista que ao longo da história o conceito é interpretado de diferentes 

maneiras, por diferentes pessoas, embasadas em teorias muitas vezes divergentes e 

dentro dos mais distintos contextos sociais (GAMA, 1987, apud Veraszto et al, 2009, 

p. 21). 
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Na continuidade da reflexão sobre a conceituação de tecnologia, os autores apresentam 

uma concepção intelectualista da tecnologia que (grifo nosso) 

Compreende a tecnologia como um conhecimento prático derivado direta e 

exclusivamente do desenvolvimento do conhecimento teórico científico através de 

processos progressivos e acumulativos, onde teorias cada vez mais amplas substituem 

as anteriores. Nessa perspectiva a tecnologia é um conhecimento prático (pelo menos 

desde o final do século XIX) derivado diretamente da ciência, do conhecimento 

teórico. As teorias, conjuntos de enunciados que tratam de explicar, usando 

argumentos causais, o mundo natural, são objetivas, racionais e livres de qualquer 

valor externo à própria ciência. O desenvolvimento do conhecimento científico se 

concebe como um processo progressivo e acumulativo, articulado através de teorias 

cada vez mais amplas e precisas que vão substituindo as ciências passadas. As teorias 

podem, em alguns casos, ser aplicadas para a obtenção de tecnologias, porém, a 

ciência pura não tem relação nenhuma, pelo menos a princípio, com a tecnologia. 

Todas as teorias antecedem as tecnologias, de forma que não existe tecnologia sem 

teoria, mas o inverso pode acontecer: é concebível a existência de teorias sem 

tecnologias (GARCÍA et al, 2000, apud Veraszto et al, 2009, p. 27). 

 

Assim, entendemos neste estudo que a relação entre conhecimento científico é inegável, 

que a tecnologia se desenvolve a partir do conhecimento científico, inexistindo tecnologia 

desvinculada de um processo progressivo de acumulativo de desenvolvimento do conhecimento 

científico. 

 

3.4 EJA: ESPECIFICIDADES E DESAFIOS 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA), recentemente ampliada para incluir 

formalmente os idosos sob a proposta de Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI), 

representara historicamente um dos maiores desafios da política educacional brasileira. Esse 

público caracterizava-se pela heterogeneidade etária, social e cultural, reunindo estudantes em 

diferentes momentos da vida, muitos deles afastados da escola por longos períodos. Pesquisas 

indicaram que a EJA fora marcada por trajetórias interrompidas, múltiplas responsabilidades 

familiares e laborais, além de condições socioeconômicas desfavoráveis (Santos, 2016; Varjão, 

2020). 

Dados estatísticos recentes confirmaram a complexidade dessa realidade. O IBGE 

(2019) apontara que a taxa de analfabetismo no Brasil correspondia a 6,6% da população com 

15 anos ou mais, alcançando 13,9% entre pessoas com 60 anos ou mais. Esses números 

evidenciaram a sobreposição entre envelhecimento e exclusão educacional, reforçando a 

necessidade de políticas intergeracionais que considerassem o idoso como sujeito pleno de 

direito à educação. 
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Na Bahia, por exemplo, a expansão da matrícula em EJA representara avanço 

significativo. Em 2024, o estado contabilizara 129.741 estudantes matriculados, aumento de 

8% em relação a 2023, consolidando-se como a segunda maior rede estadual de EJA do país 

(Bahia, 2025). Esse crescimento revelara tanto o potencial da modalidade quanto os desafios 

de garantir a permanência, já que as taxas de evasão continuaram elevadas em diferentes 

municípios. 

As pesquisas qualitativas também demonstraram dificuldades específicas. Carvalho 

(2023), ao investigar turmas de EJA em Palotina (PR), observara que mesmo estudantes jovens, 

com idade entre 18 e 30 anos, apresentaram dificuldades no uso sistemático de tecnologias, 

devido à ausência de formação digital básica. Já os estudantes mais velhos, embora possuíssem 

dispositivos móveis, tinham maiores dificuldades no manuseio, revelando um descompasso 

geracional que a gestão deveria administrar. 

O público da EJA também enfrentara a pressão do tempo. Muitos estudantes 

conciliavam jornadas de trabalho extensas, responsabilidades familiares e atividades escolares, 

o que limitava sua disponibilidade para o estudo presencial. Nesse sentido, experiências como 

o Ensino Médio com Intermediação Tecnológica (EMITec), implementado na Bahia, 

revelaram-se alternativas viáveis para ampliar o acesso, uma vez que utilizaram transmissões 

digitais e ambientes virtuais para alcançar estudantes em áreas remotas (Bahia, 2025). 

Do ponto de vista pedagógico, a especificidade da EJA residira na necessidade de 

metodologias diferenciadas. Bernardino, Zacarias e Caramano (2025) destacaram que a 

tecnologia poderia ser instrumento de autonomia e emancipação, mas somente se utilizada em 

práticas que valorizassem a experiência de vida dos estudantes e conectassem saberes escolares 

a conhecimentos adquiridos fora da escola. Essa perspectiva demandava do gestor a habilidade 

de orientar os docentes para práticas pedagógicas contextualizadas. 

Assim, a EJAI configurara-se como espaço em que se entrecruzavam múltiplos desafios: 

altas taxas de analfabetismo entre idosos, evasão escolar recorrente, defasagem idade-série, 

desigualdade digital e sobrecarga de responsabilidades pessoais dos estudantes. A gestão 

escolar, nesse cenário, era chamada a enfrentar tais entraves de maneira estratégica, utilizando 

as tecnologias digitais como instrumentos de engajamento e permanência. 
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4 A IMPORTÂNCIA DA AUTONOMIA NA AUTOGESTÃO À GESTÃO 

ESCOLAR VOLTADA A EJA 

 

A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, é vir a ser. Não 

ocorre em data marcada. É neste sentido que uma pedagogia da autonomia tem de estar centrada 

em experiências estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em experiências 

respeitosas da liberdade. 

Uma coisa me parece muito clara hoje: jamais tive medo de apostar na liberdade, na 

seriedade, na amorosidade, na solidariedade, na luta em favor das quais aprendi o valor e a 

importância da raiva. Jamais receei ser criticado por minha mulher, por minhas filhas, por meus 

filhos, assim como pelos estudantes e alunas com quem tenho trabalhado ao longo dos anos, 

porque tivesse apostado demasiado na liberdade, na esperança, na palavra do outro, na sua 

vontade de erguer-se ou reerguer-se, por ter sido mais ingênuo do que crítico. O que temi, nos 

diferentes momentos de minha vida, foi dar margem, por gestos ou palavrações, a ser 

considerado um oportunista, um realista”, “um homem de pé no chão”, ou um desses 

“equilibristas” que se acham sempre em “cima do muro” à espera de saber qual a onda que se 

fará poder. 

O que sempre deliberadamente recusei, em nome do próprio respeito à liberdade, foi sua 

distorção em licenciosidade. O que sempre procurei foi viver em plenitude a relação tensa, 

contraditória e não mecânica, entre autoridade e liberdade, no sentido de assegurar o respeito 

entre ambas, cuja ruptura provoca a hipertrofia de uma ou de outra (Freire, 1996, p. 56-57). 

Retirado do livro Pedagogia do oprimido, do educador pernambucano Paulo Freire, o 

fragmento posto em destaque auxilia-nos no entendimento do tamanho do desafio que é lidar 

com a complexidade concernente ao fazer educacional. Desse modo, neste subtópico, 

discutiremos a importância da utilização das tecnologias da informação e da comunicação como 

elementos fundamentais para a educação de jovens e adultos, sobretudo no tocante à proposição 

de um ensino aprendizagem que verdadeiramente prime pela conversão do educando em sujeito 

primeiro de sua história. 

No contexto da sociedade do conhecimento, a inclusão científica e tecnológica se faz 

indispensável, visto que o fazer educacional deve ser pensado em paridade com as 

possibilidades teórico e práticas cientificamente desenvolvidas, sendo obrigação da escola 

mediar a relação entre o educando e tais elementos tecnológicos. 

A respeito de inclusão digital, é de vital importância recordar que tal conceito, se faz 

relativo ao acordo ético entre a produção dos conhecimentos institucionalizados e seu uso 
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prático na vida ordinal dos sujeitos. No contexto da educação de jovens e adultos, tal junção se 

faz extremamente importante, considerando que esses educandos, não raro, passaram por um 

hiato na linearidade de suas formações escolares, necessitando de auxílio específico para que 

se ponham em situação harmônica com as linguagens e as práticas tecnológicas. 

Segundo o Dicionário Aurélio13, “tecnologia” pode ser entendida como o conjunto de 

ações que põe em prática o saber científico, sobretudo aquele desenvolvido na área das 

engenharias. Tendo sua origem no grego tekhne que significa "técnica, arte, ofício" e "logia" 

estudo, o termo está direcionado à ideia de pôr em prática determinados conhecimentos 

específicos, sendo a proposição de estudar para realizar o direcionamento primeiro de tal 

expressão. 

No contexto educacional, a tecnologia ganha a dimensão de ser um facilitador de acesso 

à informação. Não obstante, o direcionamento educacional exige mais do que o simples acesso, 

pois se faz basilar que o educando consiga incorporar tais técnicas ao seu uso no contexto 

diverso de atuação, vertendo a tecnologia em uma ferramenta-amiga em sua vida. A esse 

respeito, o pesquisador José Manuel Moran diz: 

Educar com novas tecnologias é um desafio que até agora não foi enfrentado com 

profundidade: são feitas apenas adaptações, pequenas mudanças. Ensinar com novas 

tecnologias será uma revolução se mudarmos simultaneamente os paradigmas 

convencionais do ensino, que mantêm distante professores e estudantes. Caso 

contrário, conseguiremos dar um verniz de modernidade, sem mexer no essencial 

(Moran, 2001, p. 28). 

Retirado do livro Novas tecnologias e mediação pedagógica o trecho em destaque lança 

luz de maneira específica sobre a questão que aqui nos debruçamos, destacando a necessidade 

de que o uso de tecnologias na educação, com especial atenção para a EJA, deve se realizar de 

maneira efetiva, evitando falseamentos que nada mais fazem a não ser dar a impressão de que 

o educando está sendo tecnologicamente incluído. 

Seguindo pelos direcionamentos apresentados nos parágrafos anteriores, retomamos as 

sábias palavras de Paulo Freire, com a objetivação de enfatizar o compromisso verdadeiro dos 

educadores com o fazer educacional, sendo a base de tal compromisso a efetivação de uma 

verdadeira inclusão, no caso específico, a inclusão digital. Logo, da leitura de Moran (2001) 

depreende-se que, instruir os educandos para que utilizem o ciber espaço em favor de suas 

vidas, nas ambiências pessoal e profissional, é parte fundamental do dever da escola, 

considerando que muitos dos educandos da EJA enfrentam dificuldades no acesso e na 

 

13 Vide Dicionário Aurélio On line: <https://www.dicio.com.br/aurelio-2/>. 

http://www.dicio.com.br/aurelio-2/
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utilização das TICs, estando excluídos do mais dinâmico dos caminhos de acesso e produção 

de informações. 

Das produtivas palavras do pesquisador, cabe-nos enfatizar o papel do educador como 

aquele que não só incentiva, mas também ensina o educando a movimentar-se de maneira 

produtiva e satisfatória nas veredas virtuais, sendo tais ferramentas utilizadas nos âmbitos da 

autossatisfação e da projeção de si enquanto potência. Dessa maneira, os professores devem 

aprender a utilizar tecnologias voltadas para o ensino de forma inovadora, equilibrada e 

autônoma (Moran, 2001). 

A respeito da noção de gestão democrática, destacamos que esta não deve ser entendida 

como uma vereda utópica e irrealizável, mas como um direcionamento coeso que, em cada 

unidade escolar, encontra seu modo de existir e de fazer-se prática. Logo, frisamos que a 

compreensão aqui entendida como democrática, não se faz galgada no sustentáculo da 

idealização, mas, como pontualmente defendido por Freire, que tenha sua raiz fincada no 

princípio ético da compreensão efetiva dos procedimentos passíveis de execução, segundo as 

condições fornecidas contextual e estruturalmente, dada à realidade prática de cada unidade 

escolar. Assim, compreende-se a gestão democrática como: 

ao se referir às escolas e sistemas de ensino, o conceito de gestão democrática envolve, 

além dos professores e funcionários, os pais, os estudantes e qualquer outro 

representante da comunidade que esteja interessado na melhoria do processo 

pedagógico (Luck et al, 2005, p.17). 

Como pode ser observado na citação em destaque, extraída do texto A gestão 

pedagógica da organização curricular com foco na superação da distorção idade-série (2005), 

da pesquisadora Heloísa Luck, o modelo de gestão democrática é formatado por meio da busca 

constante de diálogos fluidos dos meios de condução no processo educativo, entendendo toda 

a comunidade escolar como sendo possuidora de igual importância para o devido 

funcionamento da escola. 

Seguindo por esse caminho, torna-se relevante destacar a necessidade de 

descentralização do poder, fazendo do ambiente escolar um espaço construído com base no 

livre debate de ideias e possibilidades, visando o aprimoramento do fazer educacional. Assim, 

a figura do gestor surge como mola mestra, sendo aquela que, como sinalizado pelos ideais 

freireanos, não teme o diálogo na tomada de decisões acerca dos meios de condução da unidade 

escolar. 

Desse modo, retornando ao centro da temática deste texto dissertativo, a figura do gestor 

é recoberta de mais importância por ser ela a responsável legítima pela devida mediação entre 
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os interesses da comunidade escolar e a coerência de tais direcionamentos em relação com a 

sociedade hodierna, especialmente no tocante à relação dos procedimentos de ensino 

aprendizagem e o uso das tecnologias da informação e comunicação. 

Seguindo por essa rota analítica, entendemos ser fundamental que os direcionamentos 

desejados pela comunidade escolar não se ponham em anacronia com o conjunto de práticas e 

teorias que formatam a sociedade do conhecimento, estando o uso das tecnologias indissociável 

na edificação de tal relação coesa. Logo, é de vital importância que os projetos políticos 

pedagógicos sejam desenvolvidos com base na efetivação dos procedimentos de acesso ao 

conhecimento tecnológico e de utilização de tais conhecimentos na melhoria das práticas 

cotidianas de todos os membros da comunidade escolar. 

Nesse direcionamento, entendemos a figura do gestor como aquela que deve primar pelo 

devido letramento tecnológico e científico de sua comunidade escolar, ainda que determinados 

setores dela sejam contrários a tais ideias, por indisposição de lidar com o novo ou dificuldade 

no enfrentamento de tal lida. 

Tendo em vista o conjunto de argumentos até aqui apresentado, no subtópico seguinte 

discutiremos o papel do gestor como figura ímpar no incentivo do uso das tecnologias por toda 

a comunidade escolar, sendo tal prática fundamental para que o fazer educacional esteja distante 

de anacronias ou incongruências com relação ao conjunto de saberes e práticas que orientam as 

relações na sociedade contemporânea, sendo função da escola servir de ponte para que o 

educando saiba desfrutar devidamente da ampla variedade de tecnologias auxiliadoras nos 

contatos sociais, políticos, econômicos e, sobretudo, interpessoais. 

 

4.1 O PAPEL DO GESTOR COMO INCENTIVADOR DO USO DAS 

TDICs NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Paulo Freire concebia os homens e as mulheres como seres inconclusos em permanente 

busca de aperfeiçoamento e realização como criadores de cultura. Assim, os processos de 

educação e humanização estariam imbricados. Assim, para Di Pietro (2017), o sentido da 

educação seria a construção da autonomia do sujeito, e a educação dialógica constituiria o 

caminho da emancipação. 

De acordo com Di Pietro (2017), ao buscar e desejar que a educação configurasse uma 

prática libertadora, Freire criticou duramente os processos pedagógicos antidemocráticos e 

métodos diretivos que classificou de “educação bancária”, a eles contrapondo uma metodologia 

de ensino e aprendizagem em que a aquisição dos instrumentos das culturas letrada e científica 
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ocorre ao mesmo tempo do desvelamento crítico da realidade sócio-histórica em que os sujeitos 

estão imersos, fazendo da educação uma ferramenta de conscientização e transformação das 

estruturas sociais injustas que oprimem e desumanizam. O autor evidenciou, assim, o caráter 

político da educação e defendeu o ponto de vista de que os educadores democráticos deveriam 

assumir uma posição de agentes de mudança social (Di Pierro, 2017, p.15-16). 

Retirado do texto Tradições e concepções de educação de jovens e adultos (2005), da 

Professora Doutora Maria Clara Di Pierro, da Universidade de São Paulo - USP, o 

trecho posto em destaque põe em evidência o conjunto de peculiaridades entendido 

por Paulo Freire como fundamental na prática docente comprometida com os 

parâmetros da democracia e do combate às disparidades políticas e sociais. Desse 

modo, daremos prosseguimento a presente seção assinalando o compromisso de 

defesa dos valores fraternos e humanitários, defendidos pela Declaração Universal 

dos Direitos Humanos14 e espelhados pelo texto da Carta Magna Brasileira15. 

 

No contexto específico da educação de jovens e adultos, destacamos o papel vital 

assumido pela figura do gestor para que o fazer educacional, como sinalizado por Di Pierro, se 

realize de maneira comprometida e responsável para com a verdadeira instrução e emancipação 

desses sujeitos que dão continuidade ao processo de formação institucional de modo alternativo 

ao idealizado pelo nosso sistema de educação padrão. 

Sabe-se que a integração das tecnologias digitais na EJA não ocorreu de forma 

espontânea, mas dependeu, fortemente, da ação do gestor escolar. Assim, estudos de revisão 

sistemática mostraram que, embora o celular tivesse se tornado o principal recurso utilizado 

pelos estudantes, seu potencial pedagógico somente se realizara quando mediado por práticas 

organizadas pela gestão (Silva; Silva, 2020). Isso significa que o gestor deveria formular 

políticas internas, alinhar os recursos tecnológicos ao currículo e criar condições para que 

professores e estudantes pudessem utilizar as ferramentas de maneira significativa. 

Pesquisas empíricas reforçaram esse papel estratégico. Carvalho (2023), em sua 

experiência de campo, demonstrara que os estudantes de EJA apresentaram maior engajamento 

e desempenho em atividades que utilizaram plataformas digitais, como o Wordwall, em 

comparação com exercícios impressos. Contudo, o estudo também revelou falhas técnicas e 

ausência de preparo docente. Nesse contexto, o gestor deveria assumir a responsabilidade de 

garantir infraestrutura tecnológica estável, além de promover formação continuada para que o 

uso das plataformas digitais se convertesse em prática cotidiana. 

14 A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) é um documento que delineia a proteção universal dos 

direitos humanos básicos, adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 10 de dezembro de 1948, e 

conta com a ajuda de vários representantes de origens jurídicas e culturais de todas as regiões do planeta, conforme 

consta no sítio da UNICEF: <https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos>.Acesso 

em 20 abril 2025. 

15 Carta Magna brasileira, como também é chamada de Constituição Federal de 1988, também conhecida como 

Constituição Cidadã. 

http://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
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Raitz Silva e Mello (2024) confirmaram a centralidade da gestão ao constatarem que 

apenas 37% dos professores da EJA receberam formação para uso de TDIC e que 62% dos 

estudantes relataram dificuldades com plataformas digitais. Nessas condições, a simples 

disponibilização de recursos resultava em exclusão adicional, ao invés de inclusão. A gestão, 

portanto, precisava agir como curadora pedagógica, selecionando tecnologias apropriadas, 

estruturando oficinas de alfabetização digital e articulando parcerias institucionais para 

capacitação docente. 

Em outra perspectiva, Ritteri (2019) identificara que o laboratório de informática nas 

escolas de EJA fora subutilizado, com frequência reduzida a menos de uma vez por semana em 

muitos casos. Essa constatação evidenciou não apenas a resistência docente, mas também a 

ausência de planejamento estratégico da gestão para integrar o laboratório às práticas 

pedagógicas. Para a autora, caberia ao gestor estabelecer metas de uso, monitorar indicadores e 

incentivar projetos que vinculassem as TDIC a objetivos de aprendizagem concretos. 

Nesse direcionamento, entendendo que a experiência de vida dos sujeitos da EJA 

assume feições diferenciadas da dos educandos cursantes do ensino básico em idade regular, se 

faz de axial importância que o gestor assuma compromisso com os vetores da coragem e da 

diplomacia para que os sujeitos da EJA sejam visualizados e valorizados como potências 

singulares e diferenciadas do que se espera de educando de cursos regulares do nosso sistema 

educacional. 

A respeito do fator diferenciador que põe em distinção a experiência educacional dos 

educando da EJA, interessa-nos frisar o fator de perene incompletude, dado às mulheres e aos 

homens, pelo educador pernambucano, fator este que eleva a capacidade humana de aprender 

e, com especial relevância, transformar a si mesmo e à sua comunidade como ponto de maior 

importância a ser considerado por um gestor comprometido com práxis emancipadoras e, 

sobretudo, humanizadoras, fazendo do processo educacional uma rota de valorização dos 

sujeitos potentes, apartando-se da concepção de educação bancária que, segundo Freire, 

compreende o sujeito como um recipiente esvaziado de conteúdo significativo a ser considerado 

e utilizado nos procedimentos padrões de ensino aprendizagem. 

Tendo em vista o contexto específico de nosso trabalho dissertativo, consideramos de 

importância ímpar que o modelo de gestão, verdadeiramente comprometido com os propósitos 

da humanização e da emancipação do discente, seja galgado nos pilares da democracia e da 

coerência temporal na eleição do conteúdo programático e do direcionamento dos 

procedimentos políticos e pedagógicos exercidos na unidade escolar. 

Nesse ponto, a proposta de letramento, como  amplamente  defendida no texto da Base
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Nacional Comum Curricular (2017), surge como a função primeira do fazer educacional, sendo 

tal proposição relacionada ao acordo ético dado na interrelação entre construções teóricas e 

execuções práticas, edificando os processos de ensino aprendizagem por intermédios dos pilares 

do que vem a ser compreendido como educação que se faz significativa para o conjunto de 

práticas ordinais dos sujeitos. A respeito do conceito de letramento científico, o texto da BNCC 

assevera que: 

[...] a área de Ciências da Natureza tem um compromisso com o desenvolvimento do 

letramento científico, que envolve a capacidade de compreender e interpretar o mundo 

(natural, social e tecnológico), mas também de transformá-lo com base nos aportes 

teóricos e processuais das ciências (Brasil, 2018, p. 321). 

 

Evocamos o texto da BNCC, destinado para a área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, para melhor enfatizar a importância do incentivo ao acolhimento das TICs nos 

processos desenvolvidos na ambiência escolar, com especial relevância para a educação de 

jovens e adultos. Desse modo, é de fundamental importância que o gestor tenha vigor e 

criatividade para superar possíveis barreiras e incentivar os diversos membros de sua unidade 

escolar no uso das TICs, tendo em vista que elas formam o alicerce primeiro da proposta de 

sociedade do conhecimento, estando diretamente relacionadas com o desenvolvimento de 

saberes e sua utilização nas vidas práticas do sujeito. 

Dessa maneira, é função do gestor manter-se atualizado acerca das novas proposições 

tecnológicas que venham colaborar com as práticas de ensino aprendizagem na ambiência da 

EJA, incentivando discentes e docentes a acolherem a tecnologia como ferramenta-amiga para 

edificação de um contexto social mais justo e humanitário. 

Em suma, muitos são os desafios enfrentados pelo gestor na busca de pôr em paridade 

o contexto de sua unidade escolar e a proposição de novas ferramentas tecnológicas que visam 

a ampliação das veredas a serem assumidas no fazer educacional. No entanto, ainda maiores 

são as possibilidades outorgadas pelas tecnologias, visto que, para além da ideia de serem 

substitutas de seres humanos em processos diversos, as TICs podem e devem ser abraçadas 

como elementos promotores da humanização e potencial aproximação entre povos e culturas, 

sobretudo para aqueles que acessam o ambiente escolar em modalidade alternativa à 

programada para o fluxo tradicional de nossa educação. 

Além das práticas escolares, o gestor deve se atentar para o contexto normativo e 

político. A Resolução CNE/CEB n.º 03/2025 reforçara que a gestão local precisava 

implementar planos de inclusão digital na EJA, considerando diversidade e articulação 

intersetorial. Isso significava que o gestor não atuava apenas dentro da escola, mas também no
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diálogo com políticas públicas, com órgãos regionais e com a comunidade. Nesse ponto, 

Silveira et al. (2021) destacaram que o gestor era ator decisivo para evitar que políticas de EJA 

fossem relegadas ao “silenciamento”, sendo sua ação essencial para transformar orientações 

normativas em práticas efetivas. 

Em experiências positivas, estudos vinculados à UTFPR revelaram que escolas onde a 

gestão incentivara o uso estruturado de TIC registraram redução de evasão em até 12% e 

aumento da frequência em 18% (UTFPR, 2021). Esses dados reforçaram que o impacto da 

gestão ia além do discurso, repercutindo diretamente em indicadores educacionais. 

Portanto, o papel do gestor educacional na integração das TDIC configurara-se como 

determinante para a efetividade da EJAI. A ele cabia planejar, liderar, capacitar, monitorar e 

articular recursos, garantindo que as tecnologias não fossem apenas presença física nas escolas, 

mas se transformassem em instrumentos de inclusão digital, redução da evasão e emancipação 

dos sujeitos da EJA. 

 

4.2 A FIGURA DO GESTOR ENQUANTO MOVIMENTO POLÍTICO 

EDUCACIONAL 

 

Sabe-se que a literatura revisada convergiu para a constatação de que o papel do gestor 

educacional na EJA fora determinante para transformar a presença das tecnologias digitais em 

práticas pedagógicas efetivas. Sendo assim, pesquisas mostraram que a simples 

disponibilização de recursos não assegurara resultados, pois os equipamentos e conexões 

somente se converteram em aprendizagem quando acompanhados de liderança pedagógica, 

planejamento estratégico e formação docente (Ritteri, 2019; Raitz Silva; Mello, 2024). 

Os dados nacionais, como os da Pesquisa TIC Educação, demonstraram a crescente 

presença de ambientes virtuais de aprendizagem e de redes sem fio em escolas públicas, mas 

também revelaram persistentes desigualdades regionais e de infraestrutura (CETIC, 2023). Por 

sua vez, estudos empíricos confirmaram que o engajamento dos estudantes aumentara 

significativamente quando as aulas foram mediadas por plataformas digitais, como 

demonstrado em Palotina (Carvalho, 2023), e que a evasão escolar diminuíra em escolas cuja 

gestão integrara as TIC de maneira planejada (UTFPR, 2021). 

Além do plano técnico, o gestor exercera também papel político e social, atuando como 

mediador entre normativas nacionais — como a Resolução CNE/CEB n.º 03/2025 — e as 

especificidades locais. Nesse sentido, Silveira et al. (2021) observaram que, em contextos de 

retração de políticas públicas, cabe ao gestor resistir ao silenciamento da EJA, mantendo a  
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modalidade viva através de iniciativas locais. Assim, a síntese dos estudos reforçou que a 

atuação do gestor não se limitara a coordenar recursos, mas se projetara como elemento 

estruturante para a permanência, a inclusão digital e a emancipação dos sujeitos da EJAI. 

 

4.3 A GESTÃO NO CONTEXTO BAIANO 

 

Ao considerar o recorte territorial, a Bahia apresentara-se como lócus privilegiado para 

a análise da relação entre gestão educacional, EJA e tecnologias digitais. Em 2024, o Censo 

Escolar registrara 129.741 matrículas em EJA no estado, número 8% superior ao do ano 

anterior, consolidando a Bahia como a segunda maior rede estadual do Brasil nessa modalidade 

(Bahia, 2025). Esses dados revelaram a relevância da política educacional baiana, marcada por 

iniciativas de expansão da oferta e busca ativa de estudantes. 

Entre as políticas inovadoras, destacou-se o Pacto pela Superação do Analfabetismo e 

Qualificação da EJA, que incluíra medidas de formação docente, incentivo à permanência e 

integração de tecnologias. Além disso, o estado implementara o Ensino Médio com 

Intermediação Tecnológica (EMITec), que já atendia cerca de 135 municípios através de aulas 

transmitidas digitalmente e acompanhadas por mediação presencial (Bahia, 2025). Essa 

experiência indicara como a gestão estadual utilizara recursos tecnológicos para superar 

barreiras geográficas e de escassez de professores. 

Em Salvador, a implementação da Rede Metropolitana de Salvador (Remessa) — uma 

infraestrutura de 260 km de fibra óptica conectando 35 instituições de ensino e pesquisa — 

ampliara significativamente a capacidade de integração digital das escolas. Esse projeto 

exemplificou como políticas de conectividade poderiam se articular às demandas da EJA, 

fornecendo base material para que gestores locais incentivassem o uso das tecnologias digitais 

(Remessa, 2023). 

Apesar dos avanços, persistiram desafios. Estudos indicaram que as taxas de distorção 

idade-série e de analfabetismo entre idosos ainda eram elevadas na Bahia, com 13,9% de 

analfabetos acima de 60 anos (IBGE, 2019). Essa realidade exigia da gestão escolar estratégias 

específicas, como a alfabetização digital intergeracional e a adaptação de conteúdos às 

necessidades do público idoso. 

Assim, o foco regional demonstrara que a Bahia reunira avanços significativos, como a 

expansão de matrículas e a criação de programas inovadores, mas também evidenciara a 

necessidade de gestores capazes de traduzir essas políticas em práticas pedagógicas 

contextualizadas. O exemplo baiano reforçava o argumento central deste trabalho: a gestão
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educacional era o elo determinante entre políticas macro e a efetividade da inclusão digital na 

EJAI. 

 

4.4 ENTRE A METODOLOGIA E A PRÁTICA: vieses interpretativos que culminam na 

escolha da abordagem do produto em análise 

 

A pesquisa realizara-se com base em uma abordagem bibliográfica, compreendendo 

análise sistemática e integrativa da literatura científica, de documentos oficiais e de relatórios 

estatísticos. A escolha metodológica fundamentara-se na necessidade de reunir, examinar e 

interpretar a produção já existente, buscando identificar padrões, lacunas e contribuições 

relevantes ao tema. Como indicara Gil (2017), a pesquisa bibliográfica consistira na utilização 

de material já elaborado, principalmente livros e artigos científicos, permitindo a construção de 

um panorama teórico consolidado sobre determinado problema de investigação. 

O levantamento contemplara publicações entre 2015 e 2025, período no qual se 

intensificaram tanto as políticas de inclusão digital na educação quanto os estudos acadêmicos 

sobre a integração das TIC na EJA. Esse recorte temporal justificara-se pela contemporaneidade 

do tema e pela necessidade de alinhar a discussão à realidade mais recente, sem desconsiderar 

dados estatísticos anteriores de referência, como os levantados pelo IBGE em 2019. 

As bases consultadas incluíram SciELO, Google Scholar, Portal CAPES, além de 

repositórios institucionais como os do IFSP, IFSC, UFERSA, UNESP, UTFPR e IFES. Foram 

ainda considerados documentos oficiais do Ministério da Educação, IBGE e CETIC.br, por 

fornecerem dados estatísticos atualizados e normativas aplicáveis à EJA e à EJAI. 

Foram definidos critérios de inclusão: (i) textos publicados em periódicos acadêmicos 

ou repositórios reconhecidos; (ii) trabalhos que abordassem a gestão educacional, as TIC e a 

EJA/EJAI de forma direta; (iii) documentos normativos oficiais e estatísticas nacionais e 

estaduais. Como critérios de exclusão, descartaram-se textos jornalísticos, reportagens sem 

caráter científico e publicações que não apresentassem autoria ou fonte institucional verificável. 

Os descritores utilizados incluíram combinações de palavras-chave como: “gestão 

educacional”, “tecnologias digitais”, “EJA”, “educação de jovens e adultos”, “educação de 

idosos”, “inclusão digital”, “Bahia” e “Salvador”. A busca em português garantira a aderência 

à realidade brasileira, enquanto a triangulação com documentos oficiais assegurara a validade 

e a confiabilidade dos dados. 

O procedimento metodológico seguiu etapas: (a) levantamento inicial de literatura em 

bases acadêmicas; (b) filtragem por critérios de relevância e atualidade; (c) leitura exploratória
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e analítica das obras selecionadas; (d) organização em fichamentos temáticos; (e) elaboração 

de síntese crítica, articulando resultados estatísticos, normativos e empíricos. Essa 

sistematização possibilitara construir um referencial sólido, capaz de sustentar a análise do 

papel do gestor na integração das TIC na EJAI. 

Em conformidade com os parâmetros estabelecidos por Gil (2017), a metodologia 

adotada garantira a originalidade da pesquisa, já que, embora partisse de materiais existentes, 

buscara reinterpretá-los criticamente, evitando generalizações e assegurando rigor acadêmico. 

Assim, a investigação assumira caráter descritivo e analítico, tendo como finalidade 

compreender e explicar como a gestão educacional poderia incentivar o uso das tecnologias 

digitais na educação de jovens, adultos e idosos, com foco no contexto baiano. 
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5. ANÁLISE DE RESULTADOS E PRODUTO PEDAGÓGICO 

 

A análise da literatura e dos documentos oficiais permitirá identificar padrões e 

tendências que orientaram a compreensão do papel do gestor educacional no incentivo ao uso 

das tecnologias digitais na Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI). Os resultados 

esperados articularam-se em três dimensões principais: infraestrutura e acesso, formação e 

práticas pedagógicas e políticas públicas e gestão institucional. 

 

5.1 INFRAESTRUTURA E ACESSO ÀS TECNOLOGIAS NA EJA 

 

Os estudos indicaram que a expansão da conectividade nas escolas brasileiras não fora 

suficiente para garantir equidade. Dados da Pesquisa TIC Educação mostraram que, em 2022, 

68% das escolas públicas possuíam ambientes virtuais de aprendizagem, mas apenas 46% 

contavam com conexão acima de 50 Mbps, contra 84% nas privadas (CETIC, 2023). Esses 

números evidenciaram uma clara desigualdade entre redes públicas e privadas, refletindo-se 

diretamente na EJAI. 

No contexto da EJA, Carvalho (2023) demonstrara que, em uma turma com 35 

estudantes de 18 a 55 anos, 100% possuíam dispositivos digitais pessoais, majoritariamente 

celulares. No entanto, a ausência de infraestrutura estável, como internet de qualidade e 

equipamentos escolares adequados, limitara o aproveitamento pedagógico. Esses achados 

reforçaram que o papel do gestor escolar não se restringia à aquisição de equipamentos, mas 

abrangia também a garantia de manutenção, conectividade e suporte técnico. 

No cenário baiano, a infraestrutura fora fortalecida por programas estaduais. O Ensino 

Médio com Intermediação Tecnológica (EMITec) expandira a oferta educacional para 135 

municípios, utilizando transmissões digitais mediadas por plataformas e professores locais 

(Bahia, 2025). Além disso, a implementação da Rede Metropolitana de Salvador (Remessa), 

com 260 km de fibra óptica, conectara escolas e universidades, ampliando a base para projetos 

de inclusão digital. Esses exemplos mostraram como a gestão estadual e municipal atuara para 

minimizar desigualdades regionais. 
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5.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO INSTITUCIONAL DA EJA 

 

Do ponto de vista normativo, a última década fora marcada por importantes avanços. A 

Resolução CNE/CEB n.º 01/2021 definira diretrizes para flexibilização curricular e uso de 

modalidades digitais na EJA, enquanto a Resolução CNE/CEB n.º 03/2025 estabelecera 

diretrizes operacionais com ênfase na diversidade, intersetorialidade e uso de tecnologias. Esses 

documentos reforçaram o papel do gestor como responsável pela implementação local dessas 

orientações, transformando diretrizes nacionais em práticas escolares concretas. 

Além disso, a aprovação da Lei n.º 14.818/2024, que instituíra o Programa Pé-de-Meia, 

introduzira mecanismos de incentivo financeiro-educacional vinculados à permanência escolar. 

Essa legislação, articulada à gestão local, poderia ser utilizada como ferramenta para reduzir a 

evasão na EJAI, especialmente quando associada a registros de frequência digital em 

plataformas virtuais. 

Silveira et al. (2021) destacaram, contudo, que a história da EJA no Brasil fora marcada 

por ciclos de “ascensão, estagnação e silenciamento”. A gestão local, nesse cenário, surgira 

como espaço de resistência, assegurando a continuidade da modalidade mesmo em contextos 

de retração de políticas públicas. Essa constatação ressaltou que a eficácia da integração das 

TDIC não dependia apenas de investimentos materiais, mas também da capacidade política e 

institucional dos gestores de manter a EJA como prioridade. 

No plano regional, a Bahia evidenciara resultados expressivos. Entre 2023 e 2024, as 

matrículas na EJA aumentaram de 119.542 para 129.741 estudantes, representando um 

crescimento de 8% (Bahia, 2025). Esse incremento fora atribuído a políticas estaduais de busca 

ativa e de qualificação da EJA, evidenciando a importância da gestão estadual e municipal como 

instâncias articuladoras de recursos. 

 

5.3 IMPACTOS NA PERMANÊNCIA E NO DESEMPENHO ESCOLAR DO PÚBLICO EJA 

 

Estudos vinculados à UTFPR mostraram que escolas em que a gestão incentivara o uso 

das TIC registraram redução de evasão em até 12% e aumento da frequência em 18% (UTFPR, 

2021). Esses dados empíricos confirmaram a hipótese de que a ação do gestor repercutia 

diretamente nos indicadores de permanência e de engajamento. 

Carvalho (2023) identificara ainda que estudantes submetidos a atividades mediadas por 

plataformas digitais obtiveram desempenho superior em relação àqueles expostos apenas a 

exercícios impressos. Os erros gramaticais e interpretativos foram menos frequentes em 
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atividades digitais, o que reforçara o potencial das TIC para melhorar a aprendizagem. Esses 

achados demonstraram que o incentivo ativo da gestão ao uso das tecnologias digitais poderia 

contribuir não apenas para reduzir a evasão, mas também para elevar a qualidade do processo 

de ensino e aprendizagem, tornando a EJA mais atrativa e significativa. 

 

5.4 IMPORTÂNCIA DOS ACHADOS EM RELAÇÃO ÀS TDICS E À PERMANÊNCIA 

E DESEMPENHO ESCOLAR DO PÚBLICO EJA 

 

Os resultados apresentados evidenciaram que a integração das tecnologias digitais na 

Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI) não se tratava apenas de disponibilizar 

equipamentos ou garantir acesso à internet, mas de criar condições pedagógicas e institucionais 

para que tais recursos se transformassem em práticas inclusivas. A literatura analisada mostrara 

de modo consistente que, embora a presença de dispositivos fosse ampla entre os estudantes — 

com destaque para os celulares —, sua utilização pedagógica permanecia limitada em razão da 

insuficiência de planejamento e da formação docente. 

Nesse ponto, convergiram os achados de Silva e Silva (2020), que apontaram a 

centralidade do celular como recurso mais acessível, e de Carvalho (2023), que identificara que 

100% de seus estudantes possuíam dispositivos digitais. No entanto, enquanto os primeiros 

destacaram o risco de uso recreativo sem mediação pedagógica, o segundo mostrou que o 

potencial do recurso fora desperdiçado quando faltava conectividade estável e preparo docente. 

Essa convergência indicou que a mediação da gestão escolar se tornava imprescindível para 

alinhar as práticas pedagógicas ao perfil tecnológico dos estudantes. 

Outro aspecto fundamental dizia respeito à formação docente. Raitz Silva e Mello 

(2024) revelaram que apenas 37% dos professores receberam formação para uso das tecnologias 

digitais, enquanto a maioria dos estudantes relatou dificuldades em plataformas como Google 

Classroom. Essa discrepância entre a presença da tecnologia e a capacidade de usá-la 

adequadamente revelava a fragilidade estrutural da EJA, agravada pelo fato de que muitos 

docentes ainda resistiam ao uso de laboratórios e plataformas digitais, como destacou Ritteri 

(2019). Desse modo, a literatura convergiu para a noção de que a formação continuada deveria 

ser prioridade absoluta da gestão, uma vez que os estudantes, mesmo com acesso a dispositivos, 

não conseguiriam avançar sem professores capacitados a mediar esse processo. 

Ao mesmo tempo, Bernardino, Zacarias e Caramano (2025) reforçaram que a tecnologia 

somente cumpria função emancipatória quando vinculada a projetos pedagógicos 

contextualizados, que valorizassem a experiência de vida dos estudantes da EJA. Essa 
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perspectiva complementava as análises de Carvalho (2023) e de Silva e Silva (2020), pois 

mostrava que o uso da tecnologia não deveria restringir-se a uma função instrumental. Pelo 

contrário, caberia à gestão orientar o corpo docente a transformar o digital em ponte para 

autonomia, protagonismo e desenvolvimento crítico dos sujeitos. 

Do ponto de vista político, Silveira et al. (2021) alertaram para os ciclos de ascensão, 

estagnação e silenciamento da EJA, reforçando que o gestor deveria atuar como agente de 

resistência para manter a modalidade viva em contextos de retração de políticas públicas. Esse 

achado dialogou diretamente com os dados regionais da Bahia, que, ao registrar aumento de 

8% nas matrículas em 2024, consolidou-se como segunda maior rede estadual do país (Bahia, 

2025). O contraste entre o risco de silenciamento e os avanços estaduais mostrou como a gestão 

local, quando articulada a políticas de busca ativa e programas inovadores, podia ampliar o 

alcance da EJA mesmo diante de dificuldades nacionais. 

Nesse cenário, as experiências baianas ofereceram exemplos de como a gestão pública 

podia articular tecnologia, política e permanência escolar. O EMITec, ao expandir a oferta para 

135 municípios com uso de transmissão digital, representou iniciativa que superou barreiras 

geográficas e ampliou o alcance da EJA. Ao mesmo tempo, a Rede Metropolitana de Salvador 

(Remessa) evidenciou como a infraestrutura tecnológica estadual e municipal forneceu base 

para novas práticas pedagógicas. Esses exemplos reforçaram que a gestão, quando aliada a 

investimentos públicos, era capaz de transformar cenários de exclusão em oportunidades de 

inclusão digital. 

Por outro lado, os dados também revelaram desafios persistentes. As estatísticas do 

IBGE (2019) mostraram que o analfabetismo permanecia concentrado em idosos, com taxa de 

13,9% para pessoas acima de 60 anos. Essa sobreposição entre exclusão educacional e 

envelhecimento destacou a necessidade de gestores desenvolverem metodologias específicas 

para esse público, como alfabetização digital intergeracional e adaptação de interfaces e tempos 

pedagógicos. Nesse aspecto, a inclusão dos idosos na EJAI, proposta pelo Projeto de Lei nº 

2.679/2024, reforçava a urgência de gestores atentos às especificidades desse segmento. 

No plano normativo, a Resolução CNE/CEB nº 03/2025 exigiu que gestores 

elaborassem planos locais de inclusão digital na EJA, vinculando infraestrutura, diversidade e 

articulação intersetorial. Esse ponto dialogou com a hipótese central desta pesquisa: a 

efetividade da inclusão digital na EJAI dependia, em grande medida, da atuação do gestor 

enquanto líder pedagógico e articulador institucional. O gestor, ao interpretar a legislação e 

transformá-la em ação concreta, assegurava que as diretrizes nacionais não se perdessem em 
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discursos, mas se tornassem práticas com impacto real nos indicadores de permanência e 

desempenho. 

Os resultados da UTFPR (2021) confirmaram empiricamente essa hipótese, ao 

demonstrarem que escolas com gestão ativa reduziram a evasão em até 12% e aumentaram a 

frequência em 18%. Esse dado, confrontado com os achados de Raitz Silva e Mello (2024), que 

mostraram dificuldades de estudantes e professores com as plataformas digitais, reforçou a ideia 

de que a presença da tecnologia, sem liderança gestora, poderia gerar mais exclusão do que 

inclusão. 

A discussão demonstrou que a gestão educacional assumira múltiplos papéis: (i) garantir 

infraestrutura estável e equitativa; (ii) promover formação docente orientada à prática; (iii) 

articular políticas públicas às especificidades locais; (iv) resistir a ciclos de silenciamento da 

EJA; (v) incentivar metodologias inovadoras que transformassem a tecnologia em ferramenta 

emancipatória. Dessa forma, a gestão escolar não apenas acompanhava a integração das TIC, 

mas constituía-se como o fator decisivo para que a EJAI se tornasse espaço de permanência, 

inclusão e emancipação social. 
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Este capítulo apresenta e discute as respostas obtidas no questionário aplicado aos oito 

gestores educacionais das escolas com Educação de Jovens e Adultos (EJAI) no município de 

Ipecaetá, Bahia. A análise das 16 questões visa confrontar a realidade da gestão escolar no 

território com o referencial teórico estabelecido na pesquisa, validando a hipótese de que o 

papel do gestor é decisivo na efetivação da inclusão digital. 

A discussão está organizada em três dimensões temáticas principais, que refletem os 

desafios estruturais, pedagógicos e de liderança identificados nos dados. 

 

a) DIMENSÃO I – PERFIL E FORMAÇÃO DOS GESTORES 

 

Figura 4 – Distribuição de frequência dos gestores 

 

Fonte: Autoria própria 

 

A análise da Figura 4 revela que seis dos oito gestores (75%) atuam em escolas que 

atendem tanto o Ensino Fundamental regular quanto a Educação de Jovens, Adultos e Idosos 

(EJAI), enquanto apenas dois gestores (25%) trabalham em unidades exclusivamente voltadas 

à EJA. Esse resultado demonstra uma predominância de escolas com estrutura pedagógica 

híbrida, o que implica desafios na gestão, pois requer a articulação de práticas pedagógicas 

distintas voltadas a públicos com necessidades e trajetórias de vida diversas. 

Segundo Amorim, Dantas e Aquino (2017), a coexistência de modalidades de ensino 

dentro da mesma unidade escolar exige uma gestão capaz de compreender as diferenças entre 

o público infantojuvenil e o adulto, sobretudo no que se refere à metodologia e à mediação do 

conhecimento. O gestor da EJA deve considerar a bagagem cultural e profissional do estudante 
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adulto, reconhecendo que ele não chega à escola como uma “tábula rasa”, mas como sujeito 

histórico e social. Freire (1996) já alertava que o adulto educando é portador de saberes 

construídos na prática de sua existência, e que o processo educativo deve partir desse 

conhecimento para promover uma aprendizagem significativa e emancipadora. 

Além disso, o fato de a maioria das escolas manter o Ensino Fundamental regular junto 

à EJAI reforça a necessidade de um projeto político-pedagógico (PPP) que contemple a 

pluralidade das modalidades. Para Libâneo (2020), cabe ao gestor ser o articulador da 

integração entre as dimensões administrativas e pedagógicas, garantindo que o planejamento 

contemple as especificidades da EJA e evite a reprodução de práticas voltadas ao ensino infantil. 

Essa distinção é fundamental para evitar o que Costa (2024) chama de “infantilização do 

ensino”, um fenômeno comum em escolas que não adaptam suas metodologias ao perfil adulto, 

comprometendo a autonomia e o engajamento do estudante. 

A análise dessa questão indica que a configuração mista das escolas de Ipecaetá amplia 

a responsabilidade do gestor, que precisa adotar uma postura de liderança democrática e 

sensível às diferenças. Essa realidade reforça a ideia de gestão humanizada e contextualizada, 

defendida por Paro (2008), na qual o gestor atua como mediador entre o currículo e as demandas 

sociais do território, promovendo uma educação inclusiva e coerente com a diversidade dos 

sujeitos da EJA. 

A Figura 5 traz a distribuição de frequência dos gestores: 

Figura 5 – Distribuição de frequência dos gestores 
 

Fonte: Autoria própria 
 

Os dados indicam que todos os gestores (8 de 8) estão há entre um e cinco anos na 

função, o que caracteriza uma equipe relativamente nova. Essa renovação pode representar 

tanto abertura à inovação quanto fragilidade administrativa, pois a consolidação da liderança 

pedagógica exige tempo e formação específica. 
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De acordo com Ferreira (2013), o gestor precisa de maturidade profissional para 

articular práticas democráticas e tomar decisões que fortaleçam o coletivo escolar. Entretanto, 

como observa Luck (2009), gestores em início de carreira tendem a demonstrar maior 

disposição para adotar metodologias inovadoras, especialmente quando contam com apoio 

institucional. Assim, o tempo reduzido de atuação dos gestores em Ipecaetá indica um quadro 

de renovação e potencial de mudança, mas que ainda depende de formação continuada e 

acompanhamento pedagógico para consolidar práticas de gestão autônomas e eficazes. 

A Figura 6 apresenta a distribuição de frequência dos gestores de acordo com o tempo 

de realização de curso de formação continuada 

 
Figura 6 – Distribuição de frequência dos gestores/ tempo de realização de curso de formação 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

A análise mostra que cinco gestores (62,5%) declararam atuar exclusivamente na função 

de gestão escolar, enquanto três (37,5%) afirmaram exercer outras atividades profissionais, 

sendo uma delas fora da área educacional. Essa diversidade de vínculos demonstra que parte 

dos gestores acumula funções, o que pode comprometer a dedicação plena às demandas da 

unidade escolar. Segundo Ferreira (2013), o gestor que se dedica integralmente à escola tende 

a desenvolver maior envolvimento com o planejamento pedagógico e a mediação de conflitos, 

aspectos essenciais à gestão participativa. 

O acúmulo de funções pode refletir a busca por complementação de renda, um cenário 

comum na realidade da educação pública brasileira. Dourado (2007) destaca que as condições 

de trabalho e a valorização profissional dos gestores ainda são desafios centrais para a 

efetividade da gestão democrática. No caso da EJA, essa situação se agrava, pois a modalidade 

requer atenção redobrada à especificidade dos sujeitos e à flexibilização das práticas 

pedagógicas. 
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Sob o ponto de vista pedagógico, Luck (2009) argumenta que a gestão escolar exige 

presença constante e liderança ativa, visto que o gestor é o articulador das ações educativas e o 

elo entre equipe, comunidade e políticas públicas. Assim, embora a dedicação exclusiva não 

seja uma realidade em todas as escolas analisadas, a predominância de gestores integralmente 

comprometidos com a função indica uma tendência positiva para o fortalecimento da gestão 

pedagógica e para o acompanhamento das práticas voltadas à inclusão das TDIC na EJA. 

Na Figura 7 foi abordado sobre a formação continuada em gestão escolar: 

 

Figura 7 - Formação continuada em Gestão Escolar 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

Os resultados da Figura 7 indicam que quatro gestores (50%) participaram de algum 

curso de formação continuada em gestão escolar no último ano, enquanto os demais relataram 

ter realizado há mais de dois anos ou nunca terem participado. Esse dado demonstra que metade 

dos gestores mantém uma prática formativa recente, refletindo uma postura ativa de atualização 

profissional, evidencia desigualdade de acesso à formação, o que repercute na qualidade da 

gestão. 

A formação continuada é elemento essencial para o fortalecimento da liderança 

pedagógica e para a promoção da gestão democrática. Libâneo (2020) argumenta que a 

formação do gestor deve abranger tanto as dimensões administrativas quanto as pedagógicas, 

articulando o conhecimento técnico à prática reflexiva. Da mesma forma, Ferreira (2013) 

enfatiza que a atualização permanente possibilita ao gestor compreender as transformações 

sociais e tecnológicas que impactam o ambiente escolar, ampliando sua capacidade de decisão 

e inovação. 

Sob o olhar de Freire (1996), a busca por formação revela a consciência da 

“incompletude” humana, ou seja, o reconhecimento de que o saber é um processo em 
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construção. Quando o gestor busca aperfeiçoar-se, demonstra compromisso ético com a própria 

prática e com a melhoria da escola. Nesse sentido, a formação continuada se torna um espaço 

de diálogo e reflexão sobre os desafios da EJA, modalidade que, como afirmam Amorim, Costa 

e Balogh (2017), exige sensibilidade e competência para lidar com sujeitos que vivenciam 

trajetórias escolares marcadas por interrupções e desigualdades. 

Portanto, a análise evidencia avanços, mas também aponta a necessidade de políticas 

públicas locais que garantam a formação continuada como direito, e não apenas como iniciativa 

individual. A consolidação de uma cultura formativa constante é condição indispensável para o 

gestor enfrentar as novas demandas pedagógicas e tecnológicas impostas pela sociedade digital 

e pela diversidade dos estudantes da EJA. 

A Figura 8, trata a Formação continuada sobre TDIC na Educação, encerrando a 

Dimensão I. 

Figura 8 - Formação continuada sobre TDIC na Educação 
 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

Os dados apresentados na Figura 8 revelam que apenas metade dos gestores (4 de 8) 

participou de algum curso voltado especificamente para o uso das Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação (TDIC) na Educação, enquanto os demais nunca realizaram 

formação na área, embora todos tenham manifestado interesse em participar de futuras 

capacitações. Esse resultado aponta uma lacuna formativa, considerando o papel central das 

tecnologias na mediação pedagógica contemporânea e na promoção da inclusão digital dos 

estudantes da EJA. 

Segundo Gomes e Pereira (2023), a ausência de domínio das TDIC entre gestores e 

professores limita o potencial emancipador da tecnologia, reduzindo-a a mero suporte 

instrumental. A formação continuada, nesse contexto, deve ir além do aprendizado técnico, 

envolve o desenvolvimento de competências críticas e criativas para o uso pedagógico das 
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mídias digitais. Essa perspectiva se alinha à proposta de Freire (1996), para quem o educador 

(e, por extensão, o gestor) deve compreender a tecnologia como meio de libertação, e não de 

subordinação, reconhecendo-a como ferramenta de diálogo e construção de saberes. 

O interesse unânime dos gestores por capacitação revela consciência de sua 

incompletude profissional, princípio freireano que expressa abertura à aprendizagem e 

compromisso com a transformação da prática educativa. Contudo, como observa Libâneo 

(2020), essa demanda não pode se apoiar apenas em iniciativas individuais: é dever das redes 

de ensino criar condições institucionais que garantam formações sistemáticas e 

contextualizadas. Sem esse suporte, corre-se o risco de manter uma gestão reativa, incapaz de 

acompanhar o avanço das políticas educacionais e tecnológicas voltadas à EJA. 

Essa análise reforça que a integração efetiva das TDIC na gestão escolar depende de 

políticas públicas que articulem infraestrutura, formação e acompanhamento. Para Amorim, 

Costa e Balogh (2017), é preciso compreender que a gestão da EJA não se restringe à 

administração de recursos, mas envolve o compromisso político e pedagógico com a inclusão 

social e digital dos sujeitos. 

 

b) DIMENSÃO II – INFRAESTRUTURA E O RISCO DO VERNIZ DE 

MODERNIDADE 

 

 

Os dados da Figura 9 evidenciam que a maioria das escolas (62,5%) restringe o uso dos 

computadores com internet às atividades administrativas e de gestão, enquanto apenas uma 

unidade escolar (12,5%) permite o uso também pelos estudantes. Esse cenário demonstra um 

uso limitado e excludente das TDIC nas escolas de Ipecaetá, revelando que a infraestrutura 

disponível ainda não se converteu em recurso pedagógico acessível à comunidade escolar. 

 

Figura 9 - Acesso a computadores com internet nas unidades escolares 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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De acordo com Moran (2001), a mera presença de equipamentos tecnológicos não 

significa inovação educacional, pois é necessário que o uso das TDIC esteja integrado ao 

currículo e às práticas pedagógicas. Quando a tecnologia é confinada aos espaços 

administrativos, a escola apenas adquire um “verniz de modernidade”, sem efetiva 

transformação dos processos de ensino e aprendizagem. Essa crítica é reforçada por Gomes 

(2024), que aponta que, na EJA, a ausência de acesso tecnológico representa a continuidade de 

um modelo escolar que reproduz desigualdades e exclui digitalmente o público mais vulnerável. 

Além disso, a limitação do uso dos computadores demonstra a fragilidade da política de 

inclusão digital local, que, segundo Amorim, Costa e Balogh (2017), deve garantir não apenas 

equipamentos, mas também condições de acesso e formação dos profissionais. No contexto da 

EJA, a exclusão digital se soma à exclusão social e educacional já vivenciada pelos sujeitos, 

tornando urgente uma ação gestora mais assertiva. 

Portanto, a análise da Questão 6 confirma que as escolas analisadas ainda enfrentam 

restrições estruturais e culturais quanto ao uso das TDIC. Essa realidade reforça a necessidade 

de o gestor atuar como articulador de recursos, buscando transformar o uso administrativo da 

tecnologia em ferramenta pedagógica e inclusiva, conforme defendem Freire (1996) e Libâneo 

(2020). 

A Figura 10 apresenta informações sobre a quantidade de equipamentos com acesso à 

internet: 

 

Figura 10 - Quantidade de equipamentos com acesso à internet 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Os dados mostram que todas as escolas (8 de 8) possuem entre um e cinco computadores 

com acesso à internet. Essa quantidade limitada evidencia uma infraestrutura insuficiente para 

atender às necessidades pedagógicas e administrativas das unidades. No contexto da EJA, em 
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que o uso das TDIC pode favorecer aprendizagens significativas e o desenvolvimento da 

autonomia dos estudantes, a escassez de equipamentos representa um entrave à inclusão digital. 

De acordo com Gandara (2020), a educação de jovens e adultos mediada pelas TDIC 

requer acesso mínimo a recursos tecnológicos e conectividade estável. Quando esses elementos 

não são garantidos, a tecnologia permanece restrita a poucos e perpetua as desigualdades 

educacionais. 

Além disso, conforme Moran (2001) e Gomes e Pereira (2023), o número reduzido de 

computadores nas escolas impede o uso coletivo e colaborativo da tecnologia, que deveria 

funcionar como meio de interação e construção do conhecimento. Assim, a questão 7 reforça o 

diagnóstico de que a infraestrutura precária inviabiliza o uso pedagógico das tecnologias, 

limitando o potencial inovador da gestão escolar. 

Os participantes foram questionados quanto à tipo de acesso à internet (Figura 11): 

 

Figura 11 - Tipo de acesso à internet 
 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

As respostas da Figura 11 indicam diferentes formas de conexão, incluindo internet a 

cabo, fibra óptica e via satélite, com predominância das duas primeiras. Apesar dessa 

diversidade, o problema não reside apenas na forma de acesso, mas na instabilidade e limitação 

da rede, que muitas vezes impede o uso simultâneo de múltiplos dispositivos. Essa limitação 

compromete o planejamento pedagógico e restringe o uso das plataformas digitais. 

Segundo o relatório TIC Educação (2023), as escolas públicas brasileiras ainda 

enfrentam baixa velocidade e interrupções frequentes de conexão, especialmente nas regiões 

mais distantes dos grandes centros. Batista (2024) complementa que, sem conectividade de 

qualidade, as iniciativas de letramento digital tornam-se pontuais e descontinuadas, 

prejudicando o engajamento dos professores e estudantes. Assim, a análise dessa questão 

reforça a necessidade de políticas públicas que assegurem infraestrutura tecnológica mínima e 

estável nas escolas da rede municipal de Ipecaetá. 

Na Figura 12 foi tratado sobre a Rede Wi-Fi para uso de professores e estudantes, as 

respostas foram
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Figura 12 - Rede Wi-Fi para uso de professores e estudantes 
 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

A maioria das escolas oferece rede Wi-Fi apenas para os professores (5 de 8), enquanto 

somente duas disponibilizam acesso também aos estudantes. Essa restrição evidencia a 

desigualdade no uso da tecnologia dentro da própria escola, o que contradiz o princípio da 

inclusão digital e educacional. O acesso limitado perpetua uma cultura escolar em que o 

conhecimento tecnológico é privilégio de poucos, e não um direito coletivo. 

Para Freire (1996), o acesso ao conhecimento deve ser um ato libertador, capaz de 

promover autonomia e criticidade. Quando a escola restringe o uso da internet aos professores, 

reforça-se uma estrutura hierárquica que distancia o estudante da EJA das possibilidades de 

participação ativa e de aprendizagem mediada pelas TDIC. Amorim, Costa e Balogh (2017) 

destacam que a democratização do acesso é condição essencial para que a tecnologia cumpra 

seu papel formativo e social. Logo, a falta de Wi-Fi para estudantes não é apenas um problema 

técnico, mas também uma questão de equidade e justiça educacional. 

A Figura 13 pontua sobre a frequência de uso dos computadores pelos professores: 

 

Figura 13 - Frequência de uso dos computadores pelos professores 
 

 
Fonte: Autoria própria. 
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Sete dos oito gestores afirmaram que os professores utilizam os computadores da escola 

com frequência, em especial para planejamento e registro administrativo. Esse dado demonstra 

que o uso das TDIC, embora constante, ainda está centrado em tarefas burocráticas, não se 

configurando como prática pedagógica transformadora. 

Moran (2001) e Libâneo (2020) alertam que o uso instrumental da tecnologia, sem 

intencionalidade pedagógica, não altera os paradigmas tradicionais do ensino. Na EJA, essa 

limitação é ainda mais preocupante, pois priva o estudante de experiências de aprendizagem 

interativas e contextualizadas. Joaquim e Pesce (2018) ressaltam que o desafio da EJA é 

incorporar o uso crítico das tecnologias, superando a visão compensatória e integrando-as às 

práticas cotidianas de leitura e escrita. Portanto, a análise dessa questão evidencia que o uso das 

TDIC na escola ainda está distante de seu potencial educativo. 

Quando interrogados sobre a frequência que os estudantes usam os computadores das 

escolas, obtivemos o que está na Figura 14: 

 

Figura 14 - Frequência de uso dos computadores pelos estudantes 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Os resultados quase são unânimes: sete dos oito gestores informaram que os estudantes 

não utilizam os computadores da escola. Essa exclusão digital dentro do espaço escolar 

evidencia uma grave contradição entre o discurso de modernização tecnológica e a prática 

cotidiana. Embora os alunos da EJA possam ter algum contato com tecnologias por meio de 

dispositivos pessoais, o ambiente escolar ainda não promove oportunidades concretas de 

aprendizagem digital. 

Lozano (2011) propõe que as instituições educacionais avancem da tecnologia da 

informação (TI) para a tecnologia da aprendizagem e do conhecimento (TAC), conceito que 

pressupõe o uso da tecnologia como ferramenta de reflexão, criação e produção. Quando a 

escola restringe o acesso, ela nega essa possibilidade. Batista (2024) reforça que o letramento  
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digital é um direito formativo que precisa ser garantido institucionalmente, e não depender da 

iniciativa individual do estudante ou do professor. Assim, essa questão revela uma continuidade 

da exclusão tecnológica, que impede o desenvolvimento pleno da EJA. 

Interrogados sobre as atividades realizadas pelos estudantes nos computadores (Figura 

15): 

 Figura 15 - Atividades realizadas pelos estudantes nos computadores 

 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Em consonância com a questão anterior, a totalidade dos gestores relatou que os alunos 

não realizam atividades em computador. Isso indica a ausência de projetos pedagógicos que 

integrem as TDIC ao currículo da EJA, limitando as práticas educativas ao modelo expositivo 

e tradicional. A falta de experiências práticas com tecnologia compromete não apenas a 

aprendizagem, mas também o desenvolvimento das competências digitais previstas na BNCC 

(Brasil, 2017). 

Oliveira (2025) e Gomes (2024) defendem que o uso das TDIC na EJA pode favorecer 

a valorização das experiências de vida dos estudantes, estimulando o protagonismo e a 

criatividade. Entretanto, quando a tecnologia não é incorporada às práticas, a escola permanece 

anacrônica, reproduzindo um ensino distante da realidade contemporânea. Essa lacuna 

confirma o que Paiva (2006) denomina “anacronismo metodológico”, caracterizado pela 

permanência de práticas descontextualizadas que ignoram o potencial emancipador da EJA. 

Portanto, a análise das questões confirma que, embora haja certo avanço na presença 

física das tecnologias, o uso pedagógico das TDIC ainda é incipiente e desigual. A gestão 

escolar precisa superar o “verniz de modernidade” e promover uma cultura digital 

emancipadora, fundamentada em formação, acesso e uso pedagógico efetivo. 

 

c) Dimensão III – O papel da liderança e o confronto com o anacronismo 

 

A análise da Dimensão III evidencia o papel central da liderança gestora frente aos   

desafios do uso das TDIC na EJA. Observou-se que apenas três gestores, correspondendo a 
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37,5% dos participantes, relataram o desenvolvimento de atividades pedagógicas utilizando 

recursos tecnológicos. Essas ações, no entanto, foram pontuais e restritas a práticas simples, 

como a exibição de vídeos e o uso de datashow. A baixa frequência dessas iniciativas revela 

que a integração das TDIC ainda não se consolidou como prática efetiva nas escolas 

pesquisadas. 

Conforme Moran (2001), a verdadeira inovação pedagógica não se limita à introdução 

de equipamentos, mas depende da transformação da prática educativa. O uso ocasional das 

tecnologias, sem planejamento didático ou intencionalidade, indica a permanência de uma 

cultura pedagógica tradicional, distanciada da realidade digital que permeia o cotidiano dos 

estudantes. 

Joaquim e Pesce (2018) reforçam que o uso crítico das TDIC na EJA deve romper com 

a lógica compensatória e promover a emancipação dos sujeitos, possibilitando o 

desenvolvimento da autonomia e da cidadania digital. No contexto de Ipecaetá, a ausência de 

práticas contínuas com tecnologia reflete tanto a carência de formação docente quanto as 

limitações estruturais identificadas anteriormente, evidenciando o desafio do gestor em articular 

equipe, espaço e recursos para o uso pedagógico das tecnologias (Amorim, Costa e Balogh, 

2017). 

Apesar das limitações, sete dos oito gestores, ou 87,5%, afirmaram incentivar o uso das 

TDIC durante as aulas, o que demonstra intencionalidade e postura positiva em relação à 

inovação pedagógica. Todavia, há uma contradição entre o discurso e a prática, visto que o 

incentivo não tem se traduzido em ações concretas. Para Luck (2009), o gestor exerce liderança 

pedagógica quando atua como mediador do processo educativo, promovendo o engajamento 

dos professores e estimulando a construção de práticas inovadoras. 

Como observa Ferreira (2013), essa liderança só é efetiva quando apoiada por condições 

estruturais e formativas adequadas. A EJA, por sua natureza diversa, demanda do gestor uma 

visão sensível às trajetórias dos estudantes e uma atuação proativa na integração de 

metodologias que dialoguem com o contexto tecnológico atual. 

Em conformidade com Freire (1996), incentivar o uso das TDIC é um ato de 

“esperançar”, ou seja, agir para transformar a realidade, apostando na tecnologia como 

instrumento de inclusão e emancipação. Assim, a presença de gestores motivados, ainda que 

sem respaldo institucional suficiente, revela o potencial transformador de uma gestão 

comprometida com a inovação e a justiça social. 

A maioria das unidades dispõe apenas de equipamentos básicos, como televisores, datashows 

e aparelhos de som, e em três escolas (37,5%) há ausência total de recursos adequados  ou  
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apenas  um  computador  funcional.  Essa  limitação  material  restringe significativamente 

o potencial de práticas inovadoras e reforça a prevalência de métodos expositivos e tradicionais. 

Moran (2001) define esse fenômeno como o “paradoxo da modernização aparente”, no qual a 

escola se apresenta equipada, mas carece de condições reais para uso pedagógico das 

tecnologias. 

Gandara (2020) complementa que, na EJA, a ausência de infraestrutura adequada 

compromete a efetividade das políticas de inclusão digital e reproduz as desigualdades sociais 

e educacionais. Nesse contexto, Libâneo (2020) defende o gestor como articulador político e 

pedagógico, capaz de buscar alternativas e reivindicar investimentos junto aos órgãos públicos. 

Assim, a falta de equipamentos adequados não apenas compromete a implementação de 

projetos tecnológicos, mas evidencia a urgência de políticas que assegurem recursos e apoio 

contínuo para a prática pedagógica. 

As respostas à última questão revelaram uma compreensão ampla dos gestores sobre as 

condições necessárias à efetivação da inclusão digital na EJA. De forma recorrente, apontaram 

quatro eixos fundamentais: investimento estrutural, formação continuada dos professores, 

acesso equitativo à tecnologia e uso pedagógico significativo dos recursos digitais. Essas 

respostas demonstram consciência crítica e maturidade na percepção do papel do gestor, que 

reconhece a inclusão digital como uma política complexa e interdependente. 

Para Freire (1996), a transformação da realidade educacional depende da ação coletiva 

e da responsabilidade ética dos sujeitos envolvidos, sendo a inclusão digital um ato político de 

emancipação. Nessa mesma direção, Beserra e Coutinho (2025) ressaltam que a educação 

emancipadora requer a participação ativa dos sujeitos, superando o modelo de recepção passiva 

e fragmentada. 

Dessa forma, os gestores analisados compreendem que a inclusão digital vai além da 

aquisição de equipamentos: ela exige compromisso institucional, engajamento comunitário e 

liderança compartilhada. Esse entendimento está em sintonia com a concepção de gestão 

democrática defendida por Ferreira (2013) e, Paro (2008), segundo a qual todos os membros da 

escola devem atuar como corresponsáveis pelo processo educativo. Assim, conclui-se que a 

gestão escolar da EJA em Ipecaetá apresenta consciência crítica e disposição para transformar 

a realidade, reconhecendo a tecnologia como instrumento de autonomia, diálogo e 

emancipação, em consonância com os princípios freireanos de esperança e ação transformadora. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo buscou analisar o papel do gestor escolar no incentivo ao uso das 

TDIC na EJA, especialmente no contexto municipal de Ipecaetá (BA). Os resultados permitiram 

compreender a centralidade da gestão educacional como agente articulador entre políticas 

públicas, condições institucionais e práticas pedagógicas, reafirmando que a integração 

tecnológica não se restringe à presença de dispositivos, mas envolve planejamento, formação e 

acompanhamento sistemático. 

Constatou-se que a EJA permanece marcada por desafios históricos, como exclusão 

social e digital, altas taxas de evasão e distorção idade-série, sobretudo entre estudantes idosos. 

Nessa realidade, as TDIC mostram-se instrumentos capazes de promover autonomia, 

engajamento e aprendizagem significativa, desde que mediadas por práticas intencionais e 

alinhadas às necessidades desse público específico. Assim, a atuação do gestor escolar torna-se 

elemento fundamental para garantir condições que favoreçam a permanência e a inclusão 

educacional. 

A análise bibliográfica e documental, associada às entrevistas com gestores, evidenciou 

que a infraestrutura disponível nas escolas, embora relativamente ampliada ao longo dos 

últimos anos, ainda apresenta desigualdades. Essa condição limita o uso pedagógico das 

tecnologias e reforça a necessidade de investimentos contínuos em conectividade, manutenção 

de equipamentos e reorganização dos espaços escolares. Tais aspectos dependem de uma gestão 

comprometida, capaz de identificar demandas e orientar prioridades. 

Outro aspecto relevante refere-se à formação docente, apontada como insuficiente para 

o uso pedagógico qualificado das TDIC. Os achados do estudo demonstraram que a gestão 

escolar, quando atuante, desempenha papel estratégico ao promover formações continuadas, 

orientar práticas e apoiar docentes na construção de metodologias que aproximem os estudantes 

da cultura digital. A mediação do gestor, portanto, contribui para superar inseguranças e ampliar 

o repertório pedagógico da equipe escolar. 

Além disso, experiências de gestão ativa, identificadas em estudos e nas entrevistas 

realizadas, indicaram efeitos positivos no enfrentamento da evasão escolar, resultando em 

reduções de até 12% e aumento da frequência em aproximadamente 18%. Tais indicadores 

reforçam que políticas de incentivo ao uso das TDIC, implementadas de forma planejada, 

colaborativa e sensível às especificidades da EJAI, impactam diretamente na permanência e 

participação dos estudantes. 
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A literatura demonstra que o gestor escolar atua como ponte entre as normativas 

nacionais e a realidade cotidiana da escola. Essa mediação inclui a interpretação das políticas 

públicas, a adequação das orientações às necessidades locais e o acompanhamento das práticas 

pedagógicas. Assim, sua atuação influencia não apenas o funcionamento administrativo, mas o 

próprio processo de ensino e aprendizagem, especialmente quando se trata de promover 

inclusão digital. 

A produção do e-book ao final da pesquisa representa uma contribuição prática, 

oferecendo aos gestores educacionais orientações e sugestões para fortalecer a integração das 

TDIC na EJA. O material apresenta propostas de ação que dialogam com a literatura e com as 

experiências coletadas, reforçando a importância do gestor como protagonista na construção de 

ambientes inovadores, acessíveis e acolhedores. 

Conclui-se que a efetivação de uma EJA inclusiva, participativa e digitalmente integrada 

depende diretamente do compromisso da gestão escolar. Cabe ao gestor promover condições 

estruturais, incentivar práticas pedagógicas inovadoras e estimular a formação continuada, 

consolidando a tecnologia como instrumento de emancipação e aprendizagem ao longo da vida. 

Dessa forma, a EJA pode se tornar um espaço de permanência, desenvolvimento humano e 

justiça social para jovens, adultos e idosos que historicamente tiveram negado o direito à 

educação. 
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 PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: O papel do Gestor Educacional no incentivo ao uso das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação na Educação de Jovens e Adultos e Idosos. 

 

Pesquisador: VAGNER ARAUJO CAVALCANTE 

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 90209625.6.0000.0057 

Instituição Proponente:Universidade do Estado da Bahia- Departamento de Educação- 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 8.019.989 

 

Apresentação do Projeto: 

Título da pesquisa: 

O papel do Gestor Educacional no incentivo ao uso das Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação na Educação de Jovens e Adultos e Idosos Pesquisador: VAGNER ARAUJO 

CAVALCANTE 

 

APRESENTAÇÃO DO PROJETO: 

Projeto de pesquisa submetido programa de Pós- Graduação Stricto Sensu em Educação de Jovens e 

Adultos ¿ PPGEJA, da Universidade do Estado da Bahia ¿ UNEB - DEPARTAMENTO DE 

EDUCAÇÃO ¿ DEDC ¿ Campus I, Salvador Ba 

 

 

Desenho: 

Atualmente, o uso das TDIC - O uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação são 

imprescindíveis na Educação de Jovens e Adultos e Idosos. As tecnologias digitais da informação e 

comunicação são meios rápidos de comunicação de informação e promissora no campo educacional, 

visto que possibilita cada vez mais uma educação mais inovadora, ainda mais que os jovens, 
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Página 01 de 

 

 

 

adultos e idosos passaram a vivenciar um novo momento com o advento dessas tecnologias em suas 

vidas. Assim, o objeto dessa pesquisa centra-se em saber Qual é o papel do gestor educacional no 

incentivo ao uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação - TDIC na Educação de Jovens 

e Adultos e 

 

Idosos? Nesse sentido, objetiva-se compreender e discutir a gestão educacional, tendo em vista o papel 

do gestor diante da nova forma de conceber a educação, frente às TIDC na perspectiva das TAC no 

cotidiano escolar da EJA. buscando refletir junto aos participantes da pesquisa sobre as potencialidades 

e dificuldades relacionadas ao incentivo no uso dessas tecnologias digitais da informação e comunicação 

pela gestão escolar. Esta pesquisa pretende investigar o questionamento feito acima a partir de estudos 

voltados para a temática em questão, embasando-se em autores como Paulo Freire (1992, 1996), Moran 

(2015),Almeida (2007), Castro (2004), Libâneo (2002), e outros. Os participantes dessa pesquisa serão 

08 gestores que atuam na Educação de Jovens e Adultos dos anos iniciais e finais no município de 

IpecaetáBa, lócus dessa pesquisa. Como proposta metodológica será utilizada o aporte teórico-

metodológico a pesquisa qualitativa, pautado na abordagem fenomenológica, numa pesquisa 

colaborativa, sendo o instrumento escolhido será o grupo focal, por ser um instrumento flexível e que 

pode estar asso. Espera-se seguir as etapas de coletas de dados - pesquisa colaborativa. Apresentação 

dos resultados finais e produtos da pesquisa. Revisão de texto. Apresentação do trabalho final. 

Participação em eventos e publicação do artigo. Espera-se com a execução dessa pesquisa contribuir 

através de Elaboração de um material de auto formação de gestores acerca uso das TIDC na EJAI. 

(produto educacional).. 

 

Resumo: 

A partir do ano de 2007, passei a atuar na EJA dos anos finais, algo que não foi efetivamente uma 

surpresa, pois já havia lecionado no fundamental anos finais diurno, contudo, nas turmas da EJA no 

noturno era uma realidade totalmente diferente, tendo em vista que nessas turmas havia educandos de 

adolescentes a idosos. Era um misto de diversidades, visto que havia alunos de diferentes 

comportamentos e níveis de conhecimento. Nas turmas dos anos finais EJA do noturno, tínhamos pouco 

tempo com o estudante, visto que eram diversos 
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componentes curriculares, mas diante das múltiplas realidades que tínhamos nas turmas, meu foco na 

disciplina de história na qual atuava, dava maior enfoque na leitura e escrita, procurando minimizar tal 

déficit. Por conta do período pandêmico, deparei-me com turmas e níveis de alunos em alguns casos de 

fundamental anos iniciais, e até casos de alfabetização. Um novo desafio, como conciliar conteúdos 

programáticos e alfabetizar ao mesmo tempo. 

Procurei aplicar os ensinamentos adquiridos ao longo do tempo na Educação de Jovens e Adultos 

principalmente no que tange a alfabetização, procurando não deixar de dar conteúdos, mas sempre 

focando na leitura e escrita através de discussões de conteúdos de sua realidade e que fosse de extrema 

necessidade para o seu desenvolvimento crítico e reflexivo. Até meados do ano de 2023, antes de sair 

de licença da cidade de Ipecaetá na Escola Laudelino, atuei nas turmas da EJA nos anos finais. Nessas 

turmas, lecionei as matérias de História, Artes e Educação Física. Infantilização por parte de professores, 

pois querem tratar os alunos dessa modalidade da mesma forma que tratam os outros, sendo que esta é 

possui realidades totalmente diferentes. Além dessa infantilização, há ainda gestores e professores com 

descaso na EJA, por mais avanços que vem acontecendo, uma vez que os alunos diurnos, dito aqueles 

que "não querem nada", são remanejados para a noite se livrando do problema e causando outro, pois 

diante dessas posturas percebe-se que a educação para jovens, adultos e idosos ainda há algumas escolas 

que não se leva a sério o ensino para jovens, adultos e idosos. Nesses últimos anos, pude observar ainda 

que há uma preocupação marcante com esses alunos de se fazer prova, se preocupando somente com o 

quantitativo, deixando de lado o qualitativo, com didática e metodologia aquém dos anseios de como 

deveriam ser tratados os alunos dessa modalidade de ensino. Aulas monótonas, expositivas, e fadadas a 

não estimular os alunos, fazendo com que muitos não tenham motivação em participar das aulas, visto 

que a maioria destes chegam cansados e querem ver algo diferente, dinâmico. Essa questão também está 

ligada ao uso das novas tecnologias em sala de aula, uma vez que mesmo diante de toda falta de 

infraestrutura e recursos tecnológicos para dar aulas mais atrativas, cabe ao professor diversificar, 

investigar e usar os meios existentes ao seu alcance. Isso também me inquieta e incomoda em razão de 

perceber a falta de interesse de muitos gestores escolares em não dialogar junto com a 
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coordenação e cobrar das Secretarias de Educação, suporte, melhorias e formações adequadas que 

atendam a essa modalidade de ensino. Infelizmente, esperançar, como dizia Paulo Freire, é preciso, mas 

esse esperançar é um sonho que é possível, por mais utópico que possa parecer. Isso é que me motiva a 

investir e contribuir, juntamente às equipes gestoras, professores e com os órgãos responsáveis, meios 

de dialogar e a diversificar o uso de novas tecnologias na educação de jovens e adultos. Ergue-se aqui o 

conceito de letramento digital com a finalidade de estabelecer devida coerência com os princípios 

direcionais da BNCC, considerando que tal documento enfatiza o letramento como o princípio motriz 

de todo e qualquer processo de ensino aprendizagem, sendo tal conceito entendido como fornecimento 

de bases coesas para que o educando disponha do maior número de ferramentas para a solução de 

questões de sua vida cotidiana e potencial melhoria de seu desenvolvimento no mercado de trabalho. 

Nessa diretriz, esta pesquisa norteia-se por meio da reflexão dupla de como as novas tecnologias ajudam 

nas vidas cotidianas dos educandos da EJA e, de igual maneira, de como o uso de tais tecnologias pode 

auxiliar no trabalho da gestão escolar 

 

 

 

 

 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Hipótese: 

Como o gestor escolar vem se relacionando com essa nova concepção de educação, para a melhoria da 

qualidade do ensino e aprendizagem com uso das tecnologias. 

Objetivo Primário: 

Discutir a gestão educacional, tendo em vista o papel do gestor diante da nova forma de conceber a 

educação, frente às TIDC na perspectiva das TAC no cotidiano escolar da EJA. 

Objetivo Secundário: 

- Analisar as TIDC no âmbito da EJA na escola pública gratuita e de qualidade; (fundamentação 

teórica)Identificar como o gestor vem se relacionando com essa nova concepção de educação, para a 

melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem com uso das tecnologias; (pesquisa de campo)- 

Elaborar um material de auto formação de gestores acerca uso das TIDC na EJA. (produto educacional) 

Metodologia Proposta: 
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Os métodos selecionados para a realização desta pesquisa fundamentam-se nos princípios da abordagem 

qualitativa pois buscam entender as dinâmicas que envolvem o contexto em análise. A investigação não 

ocorre em um vácuo, mas está intrinsecamente ligada à vida social e ao ambiente acadêmico e 

educacional que a circunda. Assim, reconhecemos que a abordagem qualitativa não se encontra 

desconectada da realidade; pelo contrário, ela se manifesta nas atividades cotidianas do profissional das 

ciências humanas, devendo ser utilizada como um recurso que impulsiona a produção de conhecimento. 

A pesquisa qualitativa não se foca na quantidade ou na representatividade numérica, mas sim em 

entender de maneira mais profunda um determinado grupo social ou organização, conforme aponta a 

pesquisadora Maria Cecília de Souza Minayo (2002). 

Nessa perspectiva, a autora ainda destaca que essa abordagem busca explorar os significados por trás das 

ações e relações humanas, algo que não pode ser medido ou captado por meio de números, equações ou 

estatísticas (2002, p. 22).De maneira específica, nos valemos dos dispositivos da fenomenologia de 

Schutz 

(2012), tais como o conceito de estrangeiro, experiência, motivos, conduta, grupo interno e externo. 

Características específicas. Para investigar se há esse incentivo do uso das TDIC- Tecnologia Digitais da 

Informação e Comunicação na EJA pelos gestores, que são sujeitos dessa pesquisa, empregamos as 

seguintes etapas:- Elaboração de questionário através do google formulários;- Reunião com a equipe 

técnica da EJA dos anos iniciais e finais do município de Ipecaetá para explicar a proposta e metodologia 

a ser aplicada com o gestores das escolas; - Criação de um grupo de WhatsApp e explanação sobre a 

pesquisa a ser realizada; - Envio de link do TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA 

PROPONENTE para preenchimento e assinatura;- Após o consentimento será encaminhado o link com 

o formulário da pesquisa para coleta dos dados- Utilizamos a coleta de dados o questionário on-line e a 

entrevista semiestruturada, por entendermos que a entrevista, segundo Gil (1999, p. 117) ¿éa técnica em 

que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de 

obtenção dos dados que lhe interessam a investigação¿ - Compactação e interpretação dos dados, obtidos 

através da análise do conteúdo. 
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Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: 

Essa pesquisa não trará risco nenhum ao sujeito(gestor) por se tratar de uma pesquisa qualitativa. Os 

sujeitos que participarão da pesquisa assinará um termo previamente concordo com o sigilo dos seus 

dados e também do lócus da pesquisa, evitando assim, qualquer risco a sua pessoa A Resolução 466/12 

e 510/16 indicam que não existem pesquisa sem potenciais riscos por considerar a correlação entre o 

objeto, objetivos, metodologia, a subjetividade dos envolvidos e suas experiencias. Esses fatores, 

indicam tendência a encontrar algumas pessoas com experiencias negativas nas pesquisas. Assim, ao 

informar que existe possíveis riscos, efetiva-se a ação educativa e digna, disponibilizando linhas de 

raciocínio aos participantes para compreender-se nos processos da pesquisa e se houver a possiblidade 

do maleficio, o mesmo pode retirar-se a qualquer momento sem sofrimento nem penalidades algumas 

(forma mais comum de minimização dos riscos). 

Benefícios: 

Essa pesquisa trará benefícios à formação dos gestores, pois irá sistematizar os resultados através da 

elaboração de um material de auto formação de gestores acerca do uso das TDIC na EJAI. (produto 

educacional),contendo possibilidades metodológicas por meio do uso das tecnologias digitais e de 

informação da comunicação como ferramenta pedagógica na EJA, com o intuito de discutir a 

necessidade e importância do uso das TDIC para a educação de jovens adultos e idosos, proporcionando 

benefícios/formação/informação aos gestores dessa modalidade de ensino em âmbito municipal e 

nacional. Além disso, pretende-se publicar/ divulgar esse estudo em congressos e eventos científicos que 

tratem da temática. Assim, traz benefícios no campo científico, pedagógico e social Metodologia de 

Análise de Dados: 

A pesquisa qualitativa não se foca na quantidade ou na representatividade numérica, mas sim em 

entender de maneira mais profunda um determinado grupo social ou organização, conforme aponta a 

pesquisadora Maria Cecília de Souza Minayo (2002). Nessa perspectiva, a autora ainda destaca que essa 

abordagem busca explorar os significados por trás das ações e relações humanas, algo que não pode ser 

medido ou captado por meio de números, equações ou estatísticas 
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 (2002, p. 22).De maneira específica, nos valemos dos dispositivos da fenomenologia de Schutz (2012), 

tais como o conceito de estrangeiro, experiência, motivos, conduta, grupo interno e externo. 

Desfecho Primário: 

Que a pesquisa possa contribuir para a formação de gestores. 

 

 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Destacamos que todos os comentários deste parecer são baseados na correlação dos princípios éticos 

(autonomia, não maleficência, beneficência, equidade e justiça) com os aspectos da pesquisa (objeto, 

participante, metodologia e aspectos do campo). Sempre na perspectiva da orientação e sem julgamento 

de valores, conforme preconiza a ética no seu significado mais profundo que é propor a dignidade 

humana. O projeto pode ajudar na formação dos participantes da pesquisa, no entanto deve retirar a 

possibilidade de identificação dos mesmos para não macular o princípio da maleficência e as leis 

lastreadas pelo mesmo princípio, afastando problemas possíveis para os praticantes e se atendo ao 

objetivo principal da pesquisa que nos parece a formação mútua e o registro para futuras gerações, sem 

causar exposições das pessoas que participarem. 

Reforçamos que ao confrontar os princípios éticos, o objetivo da pesquisa, os grupos de participantes e 

a metodologia fica claro que não é possível revelar a identidade dos participantes sob pena de revelar 

inadequações das pessoas de forma identificada e permitir punições represálias e outras formas de 

constrangimento no construto e no produto. 

A Resolução 466/12 e 510/16 indicam que não existem pesquisa sem potenciais riscos por considerar a 

correlação entre o objeto, objetivos, metodologia, a subjetividade dos envolvidos e suas experiencias. 

Esses fatores, indicam tendência a encontrar algumas pessoas com experiencias negativas nas pesquisas. 

Assim, ao informar que existe possíveis riscos, efetiva-se a ação educativa e digna, disponibilizando 

linhas de raciocínio aos participantes para compreender-se nos processos da pesquisa e se houver a 

possiblidade do maleficio, o mesmo pode retirar-se a qualquer momento sem sofrimento nem 

penalidades algumas (forma mais comum de minimização dos riscos). 
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Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Na perspectiva da eticidade, conforme segue: 

1 - Termo de compromisso do pesquisador responsável: Em conformidade;; 

2 - Termo de confidencialidade: Em Conformidade 

3 - A autorização institucional da proponente: Em conformidade 

4 - A autorização da instituição coparticipante: Em conformidade 

5 - Folha de rosto: Dentro da conformidade 

6 - Modelo do TCLE: : Em conformidade 

7 - Declaração de concordância com o desenvolvimento do projeto de pesquisa: Em 

conformidade8 - Termo de Concessão: Em conformidad 

 

 

Recomendações: 

Recomendamos ao pesquisador atenção aos prazos de encaminhamento dos relatórios parcial e/ou final. 

Informamos que de acordo com a Resolução CNS/MS 466/12 o pesquisador responsável deverá enviar 

ao CEP- UNEB o relatório de atividades final e/ou parcial anualmente a contar da data de aprovação do 

projeto. 

 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Após a análise com vista à Resolução 466/12 CNS/MS o CEP/UNEB considera o projeto como 

APROVADO para execução, tendo em vista que apresenta benefícios potenciais a serem gerados com 

sua aplicação e representa risco mínimo aos participantes, respeitando os princípios da autonomia, da 

beneficência, não maleficência, justiça e equidade. 

 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Após a análise com vista à Resolução 466/12 CNS/MS o CEP/UNEB considera o projeto como 

APROVADO para execução, tendo em vista que apresenta benefícios potenciais a serem gerados com 

sua aplicação e representa risco mínimo aos sujeitos da pesquisa tendo respeitado os princípios da 

autonomia dos participantes da pesquisa, da beneficência, não maleficência, justiça e equidade. 

Informamos que de acordo com a Resolução CNS/MS 466/12 o pesquisador responsável deverá enviar 

ao CEP- UNEB o relatório de atividades final e/ou parcial anualmente a contar da data de aprovação do 

projeto.90209625.6.0000.0057 
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Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

Tipo 

Documento 

Arquivo Postagem Autor Situação 

Informaço  ̃es PB_INFORMAÇO  ̃ES_BA' SICAS_DO_P 28/10/2025  Aceito 

Ba´sicas do ROJETO_2550846.pdf 05:52:13  

Projeto    

Cronograma cronograma.pdf 08/10/2025 VAGNER Aceito 

  20:50:49 ARAUJO  

   CAVALCANTE  

Declaraça˜o de Declaracaodeconcordancia.pdf 22/09/2025 VAGNER Aceito 

concordâ ncia  21:36:39 ARAUJO  

   CAVALCANTE  

Outros Termoconcessao.pdf 22/09/2025 VAGNER Aceito 

  21:35:06 ARAUJO  

   CAVALCANTE  

TCLE / Termos TCLEVagner.pdf 25/06/2025 VAGNER Aceito 

de  21:50:25 ARAUJO  

Assentimento /   CAVALCANTE  

Justificativa de     

Ausen̂cia     

Projeto ProjetoTDICEJAGESTOR.pdf 12/06/2025 VAGNER Aceito 

Detalhado /  11:00:17 ARAUJO  

Brochura   CAVALCANTE  

Investigador     

Outros TERMODEAUTORIZACAOCOOPARTI

C 

12/06/2025 VAGNER Aceito 

 IPANTE.pdf 10:54:12 ARAUJO  

   CAVALCANTE  

Outros TERMODECONFIDENCIALIDADE.pdf 26/05/2025 VAGNER Aceito 

  20:46:50 ARAUJO  

   CAVALCANTE  

Outros termodeautorizacaoinstproponente.pdf 26/05/2025 VAGNER Aceito 

  20:00:26 ARAUJO  

   CAVALCANTE  

Folha de Rosto Folhaderosto.pdf 25/05/2025 VAGNER Aceito 

  10:20:45 ARAUJO  

   CAVALCANTE  

Outros Termodecompromissodopesquisadorass 20/05/2025 VAGNER Aceito 

 inado.pdf 22:58:33 ARAUJO  

   CAVALCANTE  

Situação do Parecer: 
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